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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 72, 

§ 7. 0
, da Constituição, e eu, João Cleofas, Presidente do Senado Federal, 

promulgo o seguinte 
DECRETO LEGISLATIVO N.• 36, DE 1970 

Denega provimento a recurso do Tribunal de Contas da União, 
a fim de ser registrada despesa em favor de ~1. Damásio - Comércio 
e Indústria Ltda., proveniente de material fornecido à Superinten­
dência do Ensino Agrícola e Veterinário. 

Art. 1.0 
- E: denegado provimento ao recurso do Tribunal de Contas 

da União, interposto pelo Ofício n. 0 1.603/66, tornando-se defínitivo o ato 
pmtic:ndo na sessiio dacptela egrégia Côrte, realizada em 15 de dezembro 
de 1966, para efeito de l'egistro de despesa de Cr$ 3.451,25 (trés mil, quatro­
centos e dnqüenta e um cruzeiros e vinte e doco centavos), em favor de 
M. Damásio - Comércio e Indústria Ltda., proveniente de material fornecido 
à Superintendêndn do Ensino Agrícola e Veterinürio. 

Art. 2.0 
- Este Decrt'to Legislatlvo entra em vigor na data de sua pnbli~ 

ca\·ão, revogadas as disposições ern contrário. 
Seuado Federal, em 17 de junho de 1970. - João Cleofas, Presidente 

do Senado Federal. 

ATA DA 56." SESSÃO 
EM 17 DE JUNHO DE 1970 
4,0 Sessão Legitlativa Ordin6ria 

da 6.0 Ltgislatvra 
PRJ':SIDI<NCIA DO SR. JOAO 

CLEOFAS 

As 14 horas e 30 minutos, acham~se 
presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard ~ Edmundo Levi -
Milton Trindade - Cattete Pinheiro 
- Wilson Gonçalves - Duarte Filha 
- Dinarte Mariz - Manoel Vi11aça -
Joáq Cleofas -José Ermírio- Arnon 
de Mello - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - Antônio Fernandes - Paulo 
Tôrres ~ Aurélio Vtanna - Bene~ 
dicto VaUadares - Nogueira da Ga~ 
ma- Lino de Mattos - José Felicia­
no - Fernando Corrêa - Bezerra 
Nero - Mello Braga - Antônio Car-
1os - Guido Mondin - Mem ele Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o compa­
recimento de 25 Srs. Senadores, Ha.-

vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2. 0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lé o se~ 
guinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 
N." 355, DE 1970 

da Comissão de Projetos do 
Executivo, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 16, de 1969 (n.o 
2. 069-B/69 na Câmara), que dis­
põe sôbre as honras e prerrogati­
vas do Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas. 

Relator: Sr. José Leite 

O presente projeto de Iet, que atri­
bui ao Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas as honras e prerro­
iJaUvas de Ministro <!e Estll<lo, retor-

~ ao exawe desta Comissão face à 
apresentação, em Plenário, de emen~ 
da, dando ao artigo 1.0 a seguinte 
redação: 

"Ao Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas cabem as honras, 
direiws e prerrogativas de Minis­
tro de Estado." 

2. Na justillcação, o Ilustre Senador 
Fillnto Müller, autor da emenda, es­
clarece: 

1'A emenda visa a incluir a pala~ 
vra "direitos" no texto da futura. 
lei, a fim de dar, ao Chefe do Es­
tado~ Maior das Fôrças Arnladas, 
a mesma situttção estabelecida 
para o Chefe do Gabinete MUl­
tar da Presidência, através do art. 
4.0 cto Decret<>-lei n.0 348, de 4 de 
janeiro de 1968." 

3. Indo a matéria à apreciação da 
Comis.sãq de Constituição e Justiça, 
esta houve por bem, preliminarmente, 
solicitar ao Senhor Ministro Extraor­
dinário para Assuntas do Gabinete 
Civil, no Oficio n.0 76-CCJ/70, escla­
recimentos "sôbre se a finalidade da 
proposição é estender ao Chefe do Es­
tado-Maior das Fôrças Armadas as 
vantagens do cargo de Ministro de 
Estado". 

Posteriormente, o Senhor Presiden­
te da R€pública enviou ao Congresso 
Nacional a. Mensagem n.o 154, de 
1970, pela qual solicita "que, no arti­
go 1.0 do projeto de Jel que dispõe so­
bre as honras e prerrogativas do Che­
fe do Estado-Maior das Fôrças Arma­
das, seja )l.crescentada a expressão 
"direitos". Diante disso. a Comjssão 
de Constituição e Justiça opinou pela 
jurídicidade e constitucionalidade da. 
matéria e encampou a emenda do 
!lustre Senador Flltnto Müller. 
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4. Nada temos a ac~seentJ:l.t ao p::t­
recer anterior, aprovado por esta Co­
missão, favorável ao projeto. 

A emenda, como salíentn o perecer 
da Comissão de Constituição e Jus­
tiçaf "tão sOmente disciplina melhor" 
a situação funcional do Chefe do Es­
tado ... Mator das Fôrças Armadas, re­
conhecendo-lhe também, os mf"smos 
j'direitos" conferidos aos Ministros de 
Estado. 

5. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação da eme-nda. 

Sala da.s Comissões, em 16 de junho 
de 1970. - Wa1demar Alcântara, Pre­
sidente - José Leite, R~lator - J,osé 
Ermírio - Carlos Lindenberg - R11nl 
Giuberti - José Guiomard - Antô­
nio Carlos - l\tem de Sá. 

PARECERI'S 
N.0 • 356, 357 E 358, DE 1970 

sôbre o Ofício S/3, de 1970, do 
Govêrno do Estado do Paraná, 
solicitando autorização do S~na­
do Federal para que o Bane() de 
Desenvolvimento do Paraná S.A. 
possa obter empréstimo externo, 

Tiragem: 27.000 exPmplat:es 

no montante de USS R.OOO.OOO,OO 
(oito milhões de dôla.resl, desti· 
nados a atender o custt·io pat'a 
pros$eguimento da hnplantaç.ão 
básica e pavimentação da ..... . 
RR-153, trecho Santo António da. 
Platina-Alto do Amparo, Sub­
trecho Rio Cinza-Rio Tibagi. 

PARECER N. 0 356 
da Comissão de Financ;as 

ReJatCJr: Sr. Mello Braga 

O Sr. Governador do Estatio do p,q_ 
raná, nos têrmos do art. 42. IV, da 
Constituição, solicita ao Senado Fe­
deral autorização para aqnêl€ Esta­
do, através do Banco de Dflc:;l?lWOlvi­

mento do Paraná S.A. - EADEP, im;­
tituição financeíta pública estadual, 
sob contrôle acionârio do Govérno do 
Estado do Paraná, obter emprPstimo 
externo, com banqueiros àiver~os, no 
montante de USS 8.000 000,00 !oito 
milhões de dólares). ou o eq,llvalente 
em moeda conversivel, destinado a 
atender o custeio para prossegujmen­

, to da tmplantação básicn. e pavimen­
tação cta BR-153, no trE·cho compre-­
endido entre santo Antênlo da Pla-

tina-Alto do Amparo, SubtrerhJ Rio 
Cinza-Rio 'tibagi. 

2. A operação, segundo se verifica 
da minuta do contrato, anrxa, a ~er 

firmado eom o "American Int.f'rn[ltln­
nal Bank <Bahamas) Limited", deve­
rá ser paga em cinco anos cnm dq\s 
de carência, etn sete pr-estaçôPf> se­
mestrais, iguais, a partir cio ~egnnrlo 

ano da assinatura do contrnto. Os 
juros serão de 2,46% (dois e qwnrnta 
e seis cent~simos por cento) ao ano 
acima do "Inter-Rate" de Lflnrtr~s 

para o "Euro-dólar" e serão pagos, 
também, semestralmente e sempre 
sôbre o saldo devedor. 

3. o Chefe do Executivo do Parana, 
sôbre a ope-ração, esclarece: 

"A garantia a ser oferecida con­
sistirá na emissão de Notas Pro­
míssórías, pelo BADEP, até o va­
lor do empréstimo, com aYais do 
Banco do Estado do Paraná ou do 
Tesoum do Estado, e aínda, como 
contrapartida, as quotas do Fun~ 
do Rodoviário Nacional não com­
prometidas''. 

4. Para instruir o pedido, encon­
tram-se anexos ao precessado os do-
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eumentos que, pelo Regimento Inter­
no do Senado (:.trt. 343, letras a e b), 
são considerados indispensáveis para 
apreciação de medidas desta nature­
za, a saber: 

a> parecer do órgão incumbido da 
execu~ão da política econômico~ 
financeira do Govêrno Federal 
r através do Oficio CEMPEX (Fir· 
ce) n.0 70/8, de 9 de março de 
197M, "autorizando o prossegui­
mento das negociações com OS·fi­
nanciadores estrangeiros, ressal­
tando que a contratação em aprê­
ço deverá condicionar-se à obser­
vância da legislação em vigor e 
às normas cta política econômico· 
financeira do Governo Federal'' 
Oficio S!BAN - 11-70/154 de 29 
de maio de 1970 - clp Banco Cen­
tral do Brasil e o A viso n.0 356 de 
22/69 do Ministro do Planejamen­
to ao Senhor Ministro da Fazenda 
no que se refere ao caráter prlori­
tãr!o da obra; 
b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo Es­
tadual para a operação (através 
da Lei Estadual n.0 6.075 de 24 de 
fevereiro de 1970 que alterou dis­
positivos da Lei Estadual n.0 

5.775 de 17 de maio de 19681 -

doc. fôthas 4. 
5. Cumpre esclarecer que a Lei n.0 

5.775, de 17-5-68, autorizou o Govêr~ 
no do Estado do Paraná, através da 
então CODEPAR (atual Banco de De­
senvolvimento do Paraná S.A.) a dar 
o seu aval em operação de emprésti­
mo externo para o citado trecho ro­
doviário íResolução 11. 0 43/68 - do 
Senado Federal, publicado no D.C.N. 
- Seção li de 24 de junho de 1968) e 
que, pela redação dada ao art. 3.0 da 
Lei n.0 6.075, de 24-2-70, flca o Poder 
Executivo Estadual autorizado a con­
trair empréstimos externos até o li­
mite de NCr$ 35.000.000,00 (trinta e 
cinco milhões de cruzei tos novos), 
com a finalids.dr de impedir o retar­
damento das obras já contratadas. 

6. consta do processado a receita do 
Fundo Rodoviário Nacional que coube 
ao DER-PR nos últimos cinco anos e 
a estimativa do DNER para o referi­
do Fundo, até o ano de 1975, com as 
parcelas já compromissadas com em­
préstimos anteriores, bem como cópia 
da minuta do contra.to do emprésti­
mo. 

7. Diante dO. el<posto, estando devi­
damente expltótda a operação e aten­
didas, no ca.W exigências legais, a 
Comissão dfii:WJ,nanças opina pela 
concessão da âutorizaçãú pleiteada, 
desde que atendidas :as exigências dos 
órgãos encarregados da política eco­
nômico-financeira do Govêrno Fe­
deral, nos têrmos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUQAO 
N.o 41, DE 1970.:: 

Autoriza o Go;rêmo do Estado 
do Paraná, através do Banco do 
Desenvolvimento do Paraná S.A., 
com avaJ do Banco do Estado do 
Paraná ou do Tesouro do Estado, 
a realizar operação de emprésti­
mo externo, com banqueiros di .. 
versos, no montante de US$ 
8.000.000,00 (oito milhões 4• dóla­
res) destinados a atentler o custeio 
para prosse,uimento da implan­
tação básica e pavimentação da 
BR-153 (trecbo Sllltto Antônio da 
Platina - Alto do Amparo). 

o Senado Federal resolve: 

Art. t.o - ll: o Govêrno do Estado 
do Paraná autorizado a res.lizar, atra­
vés do Banco de Desenvolvimento do 
Paraná S.A., com aval do Banco do 
Estado do Paraná ou do Tesouro do 
Estado, operação de empréstimo ex­
terno junto a banqueiros internacio­
nais, por Intermédio do Amer!can In­
ternational Bank <Bahamas) Llmlted, 
com sede em Nassau, para financiar o 
prosseguimento da implantação bàsi­
ca e pavimentação da BR-153, no tre­
cho compreendido entre santo Antô­
nio da Platina - Alto do Amparo, 
Subtrecho Rio Cinza - Rio Tibagl. 

Art. 2.0 - O va.lor da operação a 
que se refere· o ilrt. 1.0 , é deUS$ . , .. 
8.000.000,00 ro!to mllhões de dólares), 
a ser pago em prestações semestrais, 
iguais e sucessivas, no prazo de 5 
(cincol anos, incluídos 2 (dois) anos 
de carência para o principal, à taxa 
de juros de 2,46% (dois e quarenta e 
seis centésimos por cento) ao ano 
acíma da "lnterbank-:Rate" de Lon­
dt·es para o Euro~dólar_, calculada sô­
bre os saldos devedores, pagáveis se~ 
mestralmente, a partir da data da as­
sinatura do contrato, desde que aten­
didas as demais exigências dos órgãos 
encanegados. da política econômicp­
fiuanceira do Govêrno federal. 

.~&li··lhl 

Art. 3.o - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1970. - Arremiro de Figueiredo, 
Presidenre - Mello Braga, Relator -
Raul Giuberti - Carlos Lindenber1 -
Cattete Pinheiro - Pessoa de Queiro• 
- Attílio Fontana - José Leite 
C!odomir Millet - Duarte Filho. 

PARECERES 
N.•• 357 E 358, DE 1970 

sôbre o Projeto de Resolução 
n.0 41, de 1970, d~ Comissão de Fi­
nan~as, que autoriza o Govêrno 
do Estado do Paraná, através do 
Banco do Desenvolvimento do Pa­
raná ou do Tesouro do Estado, 
a realizar operação de emprésti­
mo externo, com banqueiros 41i-
versos, no montante de ......... . 
US$ 8. 000.000,00 (oito milhões de 
dólares), destinados a atender o 
custeio para prosseguimento da 
implantação básica e- pavimenta­
ção da BR·153 (trecho Santo An­
tônio da. Platina-Alto do Am­
llaTG). 

PARECER N.0 357 

Da ComissãG dt- Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Carlos Llndenberr 

o SenhOr Governador do Paraná, 
no O!iclo n.0 49/70, solicita aD Senado 
Federal, tendo em vista o disposto no 
art. 42, IV, da constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, a com­
petente autorização para obter em­
préstimo externo, com banqueiros dl- " 
vepos, no montante de oito milhões 
de dólares <US$ 8.000.000,00) ou o 
equivalente em moeda conversível._ 
''destinado a atend.er o custeio para 
prosseguimento da Implantação bási­
ca e pavh~entação da BR-153, no tre­
cho compreendido entre Santo Antô­
nio da Platina-Alto do Amparo, Sub­
trecho Rio Cinza-Rio Tibagl", 

2. A Comissão de Finanças, Incum­
bida do exame do mérito da nlatéria, 
entendendo estar "devldamenre ex­
plicada a operação e atendidas~ no ca­
so, as exigências legais'', opinou pela 
sua aprovação, na forma do presente 
projeto de resolução, que apresentou 
nos têrmos regimentais. 

3. A Constituição, em seu .art.. f2, 
IV, exige, para que sejam autorizado• 
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tais empréstimos, tenha sido "ouvido 
o Poder Executivo Federal". 

o art. 342 do Regimento In terno 
dispõe que os pedidos para autoriza­
ção de empréstimo externo deverão 
ser encaminhados ''ao Senado com 
documentos que o habilitem a conhe­
cer perfE!itamente a operação, os re­
cursos para satísfazet os seus compro­
~lssos e a sua finalidade". 

De acôrdo com o disposto no art. 343 
do Regimento Interno, deverão Gbri­
gatõriamente acompanhar o pedido 
de autorização: 

t•a) parecer do órgão incumbido 
da execução da política financei­
ra do Govêrno Federal; 

b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo Es­
tadual para a ODeração." 

1. Examinando-se o processo, verifi­
ca-se que, realmente, foram atendidas 
tódas as exigências constitucionais e 
regimentais_. uma vez ter sido ouvido 
o Poder Executivo Federal - Banco 
Central do Brasn !CEMPEXI e Minis­
tério do Planejamento e Coordena­

. ção Geral, que se manifestaram· favo­
ràvelme:nte à operação e a considera­
ram priorítãria - e inst1·uido o pe­
dido com a documentação especifíca­
da nos arts 342 e 343 .do Regimento 
Interno, perfeítam~nte esclarecidas 
no parecer da Comissão de Finanças. 
5. Diante do exposto. nada haven­
do, no âmbito da competência regi-

. mental desta Comissão, que possa ser 
argüído contra o presente Projeto de 
Re'solução, nada obsta que o mesmo 
tenha tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 16 de ju­
nho de 1970. - Petrônio ~ortella, Pre­
sic_lente - Carlos Lindenber,, Relator 
.,;.,. Dinarte Mariz - Argemiro de Fi­
&ueiredo - Josaphat Marinho - Be .. 
zerra Neto - Antônio Carlos. 

PARECER N.0 358 

da· Colllissão dos Estados para. 

Alienaçã& e Concessão de Terras 
Públicas e Povoamento • 

Relator: SI', Raul Giuberti 

O presente projeto de resolução, 
apresentado pela Comissão de Finan .. 
ças, autoriza o Govêrno do Estado do 
-Paraná a realizar empréstimo exter­
no, no valor de oito milhões de dóla .. 

res WS$ 8.000.000,00) com o !'Ame­
rican Intel-national Bank <Bahamas) 
Limlted", eom sede em Nassau, Ilha 
das Bahamas, destinado a atender o 
custeio para prosseguimento da im­
plantação básica e pavimentação da 
BR-153, no trecho compreendido en­
tre Santo Antônio da Platina- Alto 
do Amparo, Subtrecho Rio Cin:r.a 
Rio Tibagi. 

2. As Comissões de Finanças e de 
ConstituiÇão e Justiça, que já exa­
minaram a matéria quanto ao seu 
mérito e ao seu aspecto constitucional 
e jurídico, opinaram pela sua. apro­
vação e tramitação, atendidas que fo- ~ 

ram tõdas as exigências constitucio­
nais <art. 42, IVI e regimentaü; (arts. 
342 e.343 do Regimento Interne,), com 
a Juntada da minuta do contrato, da 
lei estadual autorizativa e do8 pare­
ceres competentes do Banco Centril 
do Brasil ( CEMPEX I. 

3. O vaiar total da operação será 
pago em cinco anos, com dois de ca­
rêncía, em sete prestações semestrais 
e sucessivas, a começar no segundo 
ano da assinatura do contrato. 

Os juros - 2,46% a.a. aeima da 
inter-rate de Londres, para o Euro­
dólar - e demais condiçõe.s, são os 
adotados e fixados, normalmente, pe­
lo Banco Central do Brasil, t~ara ope­
ração dessa natureza. 

4. o Senhor Governador do Paraná, 
no Ofício n.0 49/70 que d\rlgiu ao Se­
nado Federal, afirma: 

"li: do conhecimento de todos, Sr. 
Presidente, ser o Paraná um Es­
tado essencialmente agrícola, mo­
tivo porque o meu Govêrno, des­
de seu inicjd, vem dispensando 
particular atenção ao iletor rodo­
viário e já concluiu {:Uais de 1. 000 
quilõmertos de rocta'l/ias pavimen­
tadas, por entender que o estí­
mulo à produção só se comple­
menta com a possib111dade de es­
coamento de suas safras por par­
te dos agricultores. para os cen­
tros consumidores. 

Para conserv:\r o mesmo rttmo 
de trabalho na implantação bá­
sica e pavimentação do trecho da 
BR-153, acima referido, e em fa­
ce da carência de recursos inter­
nos para levar a born têrmo essa 
deliberação, é que entendeu o meu 
Govêrno convenientt: ·recorrer às 

fontes de financiamento exter­
no!' 

5. Diante do exposto e tendo em vis­
ta qc.e tôdas as medidas tendentes a 
melhorar as condições de vida das po­
pula<.~ões dos Estados, contribuindo 
para o seu progresso e desenvolvt­
nien~a. só podem merecer incentivas 
de nossa parte, opinamos pela apro­
vaçã.o do presente projeto de resolu ... 
ção. 

Sala das Comissões, em 16 de' junho 
de :t970. - Waldemar Alcântara, Pre­
side·nte eventual - Raul Giuberti, 
Relatar - Milton Trindade - Lobão 
da Silveira - Antônio Carlos - Ar .. 
gemiro de Figueiredo - José Guio­
mard. 

PARECERES 

N.0 ' 359, 360 E 361, DE 1970 

sôbre o. Ofício n.0 S-11/68 - da 
Prefeitura Municipal de Estância 
Velha, Estado do Rio Grande do 
Sul, solicitando aut.orização do 
Senado Federal para obter finan­
ciamento externo concedido pela 
firma "Siemens Ag. Wernerwerk 
Fuer Medizinishe Technik", de Er­
Iangen, Alemanha Ocidental, para 
aquisição de equipamento médico­
hospitalar. 

PARECER N.0 359 

Relator: Sr. Attílio Fontana 

O Senhor Prefeito Municipal de 
Estância Velha, Estado do Rio Gran­
de do Sul, nos térmos do art. 45, in­
ciso li, da Constituição de 1967, so­
licitou ao Senado Federal, a conwe­
tente autorjzação para realizar ope­
ração de financiamento externo, con­
cedido pela firma. "Sfemens Ag. Wer~ 
nerwerk Fuer Medizinishe Technik", 
de Erlangen, Alemanha Ocidental, pa ... 
ra fornecimento de equipamentos hos­
pitalares parao Hospital "Getúlio Var­
gas", de propriedade da Prefeitura 
Municipal, no valor de DM 74. 530,00 
(setenta e quatro mil, quinhentos e 
trinta marcos alemães) incluidas :,t 
embalagem, transporte, seguro e ou-. 
tras despesas, a.crescídas de juros a 
taxa de 8,5% (oito e meio por cento} 
ao ano. 

2. Ao relatarmos o mesmo projeto, 
já pela terceira vez, em 23 de abril 
de 1970, constatamos 3 falta, no pro-
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ceSsado, de documentos- que, pelo art. 
343, letras a e b, do Regimento In­
terno do Senado, se tornam indis­
pensáveis para instruir pedidos des­
ta natureza, ou seja: 

a) parecer do órgão incumbido 
da execução da politica financei­
ra do Govêrno Federal; 

b) publ!cação oficial com o 
texto da autorização do Legisla­
tivo Estadual para a operação. 

3. Concluimos, então, o nosso pare­
cer, solicitando que esta Comissão ofi­
ciasse à Assembléia Legislativa Esta­
dual do Rio Grande do Sul, para que 
a mesma. no prazo de trinta dias,. se 
pronunciasse sôbre a operação, nos 
têrmos do art. 32, :XII, da Carta Es-

. tadual, enviando a esta Comissão a 
publicação oficial d:l autorização e da 
Lei Municipal n.0 321, de 24 de maio 
de 1968. 

4. Atendida a nossa solicitação, ja 
se encontram anexos ao processado, 
e na ma.ls perfeita ordem, os seguin­
tes documentos exigidos pela citado 
art. 343 do Regimento Interno do Se­
nado: 

a) parecer do órgão incumbido 
da execução da politica finB.ncei­
ra do Govêrno Federal f Ofício 
FIRCE-8 de 1968, de 2 de março 
de !968 - do Banco Central do 
Brasil). 

bl publicação oficial do te~to da 
autorização do Legislativo Esta­
dual para a operação (Processo 
n, 0 2.343/68 - aprovado em sessão 
plenária do dia 12 de fevereiro de 
1970. 

5. ~ de .se ressaltar que a aprovação 
da Assembléia Legislativa Estadual 
se fundamenta, conforme já foi res­
saltado, no que estabelece a Carta 
Estadual, art. 23, XII (atualmente art. 
26, XJ) pelo qual "compete à Assem­
bléia Legislativa aprovar as propostas 
e empréstimos externos do Estado e 
opinar sôbre os dos Municípios", atra­
vés do pa.recer conjunto das Comis­
sões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças e Orçamento. 

6, Diante do exposto. a Comissão de 
Finanças opina pela concessão da au­
torização pleiteada, desde que atendi­
das às demais exigências dos órg·ãos 
encarregadoS da polítiCa econômicO-

tinance1ra do Govêrno' Federal, nos 
têrmos do se~~-: 

PROJETO :L..RQLUÇAO 
N_o 4Z,J5il970 

Autoriza. a Prefeitura Municipal 
de Estância Velha, Estado dó Rio 
Grande do Sul, a realiz ... opera-

' 
çáo de finan~iamen~no com 
a firma "Siemens Á.g. Wernerwerk 

Fuer Medizinishe Technik", de Er. 

langen, Alemanha Ocidental, para 
aquisição·· de eq:uipamentos hospi­
talares para._ -0 Jlospital Municipal 

"Getúlio Varras". 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É a Prefeitura Municipal 
de Estancia Velha, Estado do Rio 
Grande do Sul, autorizada a realizar 
operação de financiamento externo 
com a firma Siemens Aktiengessells­
chaft, Wernerwerk Fuer Medizinishe 
Teebnik, de Erlangen, Alemanha Oci­
dental, no valor de DM 74.350,00 rse­
tenta e quatm mil, trezentos e cin­
qüenta marcos aiemáesl incluídos se­
guro, transporte e acréscimo de juros, 
destinado à compra de equipamentos 
para o Hospital "Getúho Vargas", des­
de que atendidas às exigências dos ór­
gãos encarregados da política econô­
mico~financeira do Govêrno Federal. 

Art. 2.0 - O valor global da opera­
ção de financiamento a que se refere 
o art. 1. 0

, será pago da seguinte for­
ma: 10% f dez por cento) de sinal e o 
saldo em lO <dez) prestações semes­
trais, iguais e suce&ivas, com carên­
cia de 12 (doze) meses, a juros de 8,5% 
f oito e meio· por cento l ao ano, êstes 
com carência de 6 f seis) meses, pagá­
veis semestralmente, junto com o ca­
pltal, e calculadas sôbre os saldos de­
vedores, a contar da data da emissão 
da primeira Ucença de importação. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua pubUcação. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Attílio Fontana, Rela­
tor. - Milton Trindade - José Er­
mí.rio - Daniel Krieger - l\'lello Bra­
ga - Júlio Leite - Raul Giuberti -
Pessoa de Queiroz -:-- Dinarte Mariz -
José Leite ...... .'José GUioma:rd. 

PARECERES . :<rf' 
N.0 s 360 E 361, DE 1970 

sôbre o Projeto. de Resolução n,Q 
42, de 1968, da Comissão de Fi­
nançast que autori~a a Prefeitura 
Municipal de Estância Velha, Es ... 
tado dO Rio G. do Sul, a reanza:r 
operação de financiamento exter­
no éom a firma 1'Siemens Aktien­
gessellscba.ft Wernerwerk , Fuer 
Medidnishe Teehnik'\ de ErJan .. 
. gen, Alemanha Ocidental, para 
aquisição de equipame-nto médico .. 
hospitalar para o Hospital Muni ... 
clpal 11Getúlio Vargas". 

PARECER N.0 360 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Apresentado pela Comissão de Fi­
nanças, nos têrmos regimentais, o 
presente Projeto autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Estancia Velha, Es­
tado do Rio Grande do Sul, a realizar 
operação de financiamento externo 
c{lm a firma Siemens Aktiengessells· 
chaft Werner;.werk Fuer Medizinisbe 
Tecnik, de Erlangen, Alemanha Oci­
dental, no valor de DM 74.530,00 (se­
tenta e quatro mil, qUinhentos e trin­
ta marcos alemães), destinado à com. 
pra de material médico-hospitalar pa­
ra o Hospital Municipal "Getúllo Var­
gas". 

2. O art. 2.o do projeto dispõe sôbre 
as condições de pagamento do em­
préstimo, que será efetuado da seguin­
te forma: <110% (dez por cento) a ti­
tula de sinal e o saldo restante em 10 
(dez) prestações semestrais, iguais e 
sucessivas, com carência de 12 (doze) 
meses para o principal e de 6 (seis) 
meses para os juros, à taxa de 8,5% 
(oito e meio por cento) ao ano, pa­
gá v eis juntamente com o principal e 
calculado sôbre o saldo devedor, tudo 
a contar da data da emissão da pri~ 
meira licença de importação". 

3, A matéria, quanto ao seu mérito, 
já foi amplamente examinada pela 
Comissão de Finanças, que opinou pe­
la sua aprovação, nos têrmos do Pro­
jeto de Resolução que ap'resentou, 
após cumpridas tôdas as exigências 
contidas nos arts. 342 e 343, do Re­
gimento Interno do Senado, ou seja: 
"cópia do contrato, especificação àas 
condições_ da oper~ção~ pa~eçer _do ór­
g~o Incumbido da execução da poli-

' 
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tica econômico~ financeira do Govêrno 
Federal (processa FIRCE - 8-68/8 -
do Banca Central do Brasil) e a pu­
bllcação ofiCial com O texto da auto­
rização do Legislativo Estadual para a 
operação (processo n.0 2. 343/68 -
aprovado em sessão plenária do dia 
12 de fevereiro de 1970 e publlcado no 
D.O. do dia 17-12-68 e ainda cópia da 
Lei Municipal n.0 321, de 24 de maio 
de 1968, aul<lrlzativa da operação". 

· . Quanto a êste último documento, 
,.,tbe_o seguinte esclarecimento: 

O Reglmenl<l Interno do Senado 
(art. 343, letra b) exige o "texto 
da autorização do Legislativo Es­
tadual" e a Constltulçi\o do Es­
tado do Rio Grande do Sul, em 
seu artigo 26, XI, estabelece com­
petir à Assembléia ~'aprovar as 
propostas e empréstimos externos 
do Estado e opinar sôbre as dos 
Municípios". 

Nesse caso, as Comissões de Cons~ 
titulção e Justiça e de Finanças e Or­
çamento da Msembléia reúnem-se 
conjuntamente e opinam sôbre o pe­
dido. l!:sse parecer, então, é s\lbmetldo 
ao Plenário e, posteriormen~. publi­
cado no Diârio Ofíciai do Estado. 

Essa· "autorização", a nosso ver, 
atende à exigência regimental e nes­
se sentido tem decidido esta comis­
são, como acontece, por exemplo, em 
projeto semelhante, do mesmo Esta~ 
do, de lnterêsse do Município de sa­
pucaia do Sul. 

5. Diante do exposto, nada haven­
do, quanto ao aspecto jurídico e cons­
titucional, que possa ser oposto ao 
presente Projeto de Resolução, a Co­
missão de Constituição e Justiça en­
tende possa o mesmo ter seguimenl<l 
normal. 

Sala das comissões, em 15 de ju­
nho de 1970. - Petrônio Portella, 
Presidente - Bezerra Neto, Relator 
- Argemiro de Figueiredo - Antônio 
Carlos - Josaphat Marinho - Car~ 

los Lindenberg - Dínarte Mariz. 

PARECER N .• 361 
da Comissão de Estados para 

Alienação e Concessão de Terras 
Públicas e Povoamento. 

Relator: Sr. Argemiro Figueiredo 

De acõrdo com o estabelecido no 
artigo 45, n.0 II, da Constituição de 

1967 (atual artigo 42, IV), o Prefeito 
Municipal de E&tância Velha, El:tado 
do Rio Grande do Sul, em Ofíc'o de 
26 de junho de 1968, solicita a compe­
tente autorização do Senado Federa! 
para firmar contrato de fina.ncla­
mento externo com a firma Sirmens 
Ag Wernerwerk Fuer Medizlnische 
Technik, da Erlangen, Alenanha 
Ocidental, para a importação d•, equi­
pamento hospitalar destinado ao Hos­
pital Municipal "Getúlio varg!lS", no 
valor cte setenta e quatro mil, qui­
nhentos e trinta m--arcos a.lemães 
<DM. 74.530,00). 

2. O valor global da operação será 
pago em sessenta e seis (66) meses, 
incluído doze 112) de carência para o 
capital, seis (6) meses para os juros 
(8,5% ao ano) em dez (10) presta-­
ções semestrais iguais e sucessivas, 
sendo dez por cento (lO% l de sinal. 
3. Junto ao pedido encontram-se os 
seguintes documentos: 

a> cópia da Lei Mun~.cipal n.o 
321, de 24 de maio de 1968, que 
autorizou a operação; 

b) parecer FIRCE-8-68/8, de 12 
de março de 1968, do Banco cen­
tral do Brasil, aprovando o pedi­
do da Prefeitura, condicionada a 
emissão do Certificado à apre~ 

sentação do beneplácido do Se­
nado; 

C} parecer da comissão de Com~­
tituíçâo e Justiça e de Finanças e 
Orçamento da Assembléia Legis­
lativa do Estado do Rio Grande 
do Sul, favorável ao pedido1 apro­
vado em Sessão plenária de 12 de 
dezembro de 1968; 

dl comunicação do Prefeiw des­
sa aprovação, publicada no Diário. 
Oficial do Estado, a 17 de dezem·· 
bro de 1968; 

e) ofício do Prefeito de Estância 
Velha, de 3 de janeiro de 1&69, ao 
Senhor Presidente da República 
- durante o periodo de recesso 
do Congresso Nacional - encami~ 

nhando cópia autêntica' do refe­
rido parecer. 

4. A matéria, quanto ao seu mérito, 
Ja foi devidamente apreciada pela 
Comissão de Finanças, que opinou 
pela sua aprovação na. forma do Pro­
jeto de Resolução ora sob nosso eKa­
me, e pela Comissão de Constituição 

e Ju~tiça, que entendeu terem sido 
exigidos pela Constituição {art. 42_ 
IV) e pelo Regimento Interno do Se­
nado (arts. 342 e 343, letras a e bl. 
apresentados todos os documentos 

5. Dlanbe do exposto, nada há que 
possa ser oposto ao projeto de reso­
lução, especJalmente quando a opera­
ção que é autorizada visa a dotar o 
Hm;pital Municipal em questão de 
aparelha~em radiológica das mais 
modernas, com reais e evidentes be­
nefícios a tôda a população, razão por 
que opinamos pela .sua. aprovação. 

Sala das Comissões, em 16 de junho 
de 1970. - WaJdemar Alcântara, Pre­
sidente eventual -. Argemiro de Fi­
gueiredo, Relator - Milton Trindade 
-· Lobão da Silveira - Raul Glubertl 
- José Guiomard - Antônio Carlos. 

PARECER N.• 362, DE 1970 

da Comissão de Projetos do 
Executivo sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 7, de 1970 (núme­
ro 2.119/70, na Câmara dos Depu­
tados), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a subscrever ações do au­
mento de capital de Aços Finos 
Piratini S. A., altera os arts. 8.0 e 
lO da Lei n.• 3. 972, de 13 de ou­
tubro de 1961, e dá. outras provi­
dências. ' 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

1. O Senhor Presklente da Repúbli­
ca, nos têrmos do art. 51 da Consti­
tuição, submeteu à deliberação do 
Congresso Nacional, acompanhado de 
exposição de motivos dos Senhores 
Ministros da Fazenda, das Minas e 
Energia, da Indústria e do Comércio e 
ào Planejamento e Coordena<;ão Ge­
ral, o presente projeto, que autoriza o 
Poder Executivo a subscrever ações do 
aumento de capital da emprêsa Aços 
Finos Piratini S. A., altera os arts. 8.0 
e 10 da Lei n.0 3.972, -de 1961, e dá. 
outras providências. 

2. O art. 1.0 autoriza o Poder Exe~ 
cutivo a subscrever ações do aumento 
de capital da referida emprêsa até o 
limite de cento e vinte e um milhões 
de cruzeiros (Cr$ 121.000.000,00). 

Constituirão parcelas do pagamen­
to das ações S:ludidas as dot~ções or­
çamentária::; já entregues à Aços Fi-­
nos Piratini S. A. pelo Plano do Car­
vão Nacíonal, no valor de dezessete 
milhões, trezentos e quatorze mil cru-
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zelros rCr$ !7.314.000,00), assim como 
o financiamento, no montante de seis 
milhões cento e quarenta e sete mil, 
novecentos e noventa cruz e i r os 
WrS 6.!47.990,00!, já concedido pelo 
mesmo órgão tart. 2.0 ). 

O art. 3.0 estabelece que será tam· 
bém parcela do aumento de capital a 
ser subscrito pelo Tesouro Nacional 
parte da dotação consignada no orça­
mento da União para o exercício cor­
rente, n~lativo ao Fundo de Âteas Es­
tratégicas. no valor de vinte e sete 
milhões, cento e setenta. e seis mH 
cruzeiros I CrS 27 .176. DOO,OOl . 

Essas três últimas parcelas somam 
a pouco menos de cinqüenta e um 
milhões de cruzeiros .............. . 
(Cr$ 50.637.990.00!. 

O artigo 4.0 do projeto dá a seguinte 
redacão aos artigos 8.0 e 10 da Lei 
n. 0 3.972. de Hl61, que autoriza o Po­
der Executivo a participar da Socie­
dade de Economia Mista Aços Pirati­
ni S. A , em organização pelo Govêr­
no do Estado do Rio Grande do Sul: 

"Art. 8. 0 - A Diretoria da socie­
dade será composta de cinco 
membros, sendo dois escolhidos 
pela Un!áo, dois pelo Estado do 
Rio Grande do Sul e um pelos de­
mais acionistas. 

Parágrafo único - Enquanto a 
participação dos demais acionistas 
não atingir 5'1 'fcinco por cento) 
do capital, o quinto Diretor será 
fndic~do pelo Estado do Rio Gran­
de do Sul. · 

Art. 10 - O representa n te 
da União nas Assembléb.s dos 
Acionistas s e r á designado pelo 
Mjnistro de Estado da Indústria e 
do Comércio." 

3. A aludida Exposicão de Motivos as­
sjm justifica o projeto ora em exame: 

"Aços Finos Piratini S. A. foi cons­
tltuida. em 1961 vJsanU.o a prndu­
zlr 60.000 toneladas por ano de 
aços especiais, utilizando minério 
de ferro da Cia. Vale do Rio Doce, 
e carvão mineral rio-grandense. O 
Projeto prevê a reducão direta de 
minério, por um dos vários pro­
cessos existentes. de comprovada 
aplJcabilídade, o rr·'11o de ferro­
esponja em fórno eJPirico conven­
cional e unidades de forjaria, !un-

dlção ei.~ção, de acôrdo com 
a mals m~~ tecnologia, 

··."'~{.,-:-·; 

A usina d~:oomeçar a produ· 
zir no segufl~' semestre de 1973, 
atingindo no quarto ano de ope· 
ração 60.000 toneladas/ano de 
produtos de aços não comuns, dis­
tribuídos em grupos de torjaàos e 
latninados. abrangen"" tipos os 
mais complexos. ..-.. ,. · 

if,t 
Quanto à finalidade do empreen­
diment.o, ressalta o seu alto sig­
nificado para o desenvolvimento 
regional, tendo em vista as se­
guintes caraeter!Btieas do pro-
Jeto: . <Y:.,r 

- utilização de redutor local, con­
tribuindo para revitalizar a in­
dústria carvoeira daquele Es­
tado: 

- produção própria da principal 
matéria~prima o ferro-esponja 
- de grande pureza e tornan­
do independente do mercado 
de sucata a Piratini, além de 
outras vantagens tecnológicas 
inerentes; 

- criação de 1. 600 empregos dl­
retos. em sua maior parte mão­
de-obra qualificada; 

- substituição de Importação de 
alguns aços ainda não produ­
zidos no Brasil; 

real possibilidade de exporta­
ção para os mercados latino­
americanos; 

- faturamento anual de Cr$ 180 
milhões, trazendo para a ren­
Q.a i n d u s t r i a I e tributária 
acréscimos significa ti vos; 

- incorporação de tecnologia no­
vas, adequadas aos nossos re­
cursos naturais; 

- lnyout adequado da usina, dls­
ponda~a de maneira a poder 
receber, no futuro, qualquer ti­
po de expansão. 

Até 31 de dezembro de 1969 já ti­
nham sido realizadas, na usina, 
obras civis correspondentes a 259é 
do total projetado. E, na mesma 
data, encerrada a fase da escolha 
e negociação da maior parte dos 
equipamentos a serem importados. 
A participação da União no nôvo 
Capital Social, passarla a ser de 
57%, contra os atuais 75o/o, ele-

vando-se a participação do Esta­
do em relação ao capital inicial, 
de 20% para 38-%." 

4. Aos motivos de conveniência apon­
tados na Exposição de Motivos, cum­
pre repetir que não se trata de um 
projeto em estudo, porém de uma 
obra em realização, visando, sobretu~ 
d<J, ao aproveitamento do carvão na­
cional por processo tecnológico nôvo. 
conforme contrato de assistência têc­
nlca firmado com a emprêsa AB BO­
FORS, de Karlskoga, Suécia. 

Ante o exposto, opinamos pela apro­
vação do presente projeto. 

Sala das Comlssóes, em 9 de junho 
de 1970. - Daniel Krieger, Presidente 
- Eurico Rezende, Relator - Raul 
Giuberti - José Leite - Carlos Lin· 
denberg, com declaração de voto -
José Guiomard - Petrônio Portella -
Josi ErlniriÕ, contra. 

PARECER N.• 363, DE 1970 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 "1, 
de 1970 (n,• 2.119, de 1970, na 
Câmara), que autoriza o l"oder 
E"ecutivo a subscrever ações do 
aumento de capital de Aços Finos 
Piratiní S. A., altera os arts. 8.0 e 
lO da "i n,• 3. 972, d~ 13 de outu­
bro de 1961, e dá outras provi ... 
dências. 

Relator: Sr. Waldemar Alcântara 

O projeto ora sob o nosso exame, 
origlnárlo do Poder Executivo (Men­
sagem n.O 83, de 1970, n'l origem}, em 
seu art. 1.0

1 autoriza o Foder Executi ... 
vo a subscrever ações do aumento de 
capital da emprêsa "Aços Finos Pira­
tJni S.A.", até o limite de cento e 
vlnte e um milhões de cruzeiros .••... 
(Cr$ 12l.OOO.OOO,OO). 

2. A matéria fol, Jnlc!almente, dis­
tribuída, nesta Comissão, ao ilustre 
Senador José Ermírio que, em bri­
lhante parecer, opinou pela rejeição 
do projeto. 

Discordamos, no entanto, de S. Exa., 
por entender que o Govêrno não pode 
deixar ao desamparo uma emprêsa 
conta "Aços Finos Piratinl S.I.", que 
pode prestar eflclente colaboração ao 
nosso desenvolvimento. 

3. A exposição de motivos subscrita 
pelos Ministros da Faz•nda, d&s Ml-
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nM e Energia, da Indústria e do Co-, 
métc!o e do Planejamento e C:oorde­
nação~Oeral .. anexa à mensagem pre­
sidencial, esclarece perfeitamente a 
Jllaléria, verbis: 

"A emprêsa foi constttuida pelo 
Estado do Rio Grande do Sul e o 
capital inicial foi de NCr$ 2,0 mi­
lhões, distribuídos em 85% de 
ações preferenciais e 35% de 
ações ordinárias, das quais um 
mínimo de 51% estarão, obrigató­
riamente, em qualquer tempo, em 
p<Jder daquele Estado. 

A União participou com 75% do 
capital iníclal. Posteriormente, 
através da Comissão do Plano de 
carvão Nacional, aplicou mais 
NCr$ 17,314 milhões, a titulo de 
reserva para futuros aumentos de 
capitaL 

Além disso, concedeu financia· 
mentos no valor de NCr$ 147,99 
milhões. No mesma )leríodo o ao ... 
vêmo Estadual aplicou NCr$13,116 
milhões. 

No corrente exercício, os orça ... 
mentos da União e do Estado con­
signam novos recursos, prevista a 
participação da UnÍão através do 
Fundo de Areas ~stratégícas, no 
montante de 27,176 milhões. 

A Usína deverá começar a pro-­
duzir no segundo semestre de 
1973, atingindo no quarto ano de 
operação 60.000 toneladas/ano de 
produtos de aços não comuns, dis­
tribuídos em grupos <!e forjados e 
laminados, abrangendo tipos dos 
mais complexos. 

Para assegurar a melhor quali­
dade dos seus produtos, a Piratini 
celebrou contrato Ce assistência 
técnica com uma das emprêsas 
estrangeiras de maior tradição no 
campo da fabricação de aços es .. 
peclals. 
Em moeda constante de março de 
1970, o Investimento fixo total es­
tá orçado em 368,4 milhões, 
sendo 150,6 milhões de capi­
tal próprio; J 57,8 milhões de 
flnanctatnento do exterior e .... 
600 milhões de financiamento In­
terno. O capital de glro estã es­
timado em 50,0 'lilhões, 

As condições do financiamento 
externo foram julgadas favorá-

vels condicionadas, entretantc•, à 
concessão do aval e !icenças de 
Importação até 30 de junho de 
1970. 

Quando a operação estiver a ple­
na capacidade, o faturamento 
será da ordem de 180,0 mi­
lhões:, valor da moeda em março 
de 1970; e a rentabilidade é eom­
pa tível com a média dos projetos 
de indústrias de base." 

4, Quanto à finalidade do empre­
endimento, que PQssul indis(!Ut_ível 
significação para o desenvolvimento 
regional, contribuindo, portant<l, pali 
o progresso de todo o Pais, a referida 
exposição de motivos ressalta que o 
projeto tem ~s seguintes car:tcteris­
tlcas: 

uutilização de redutor local, con­
tribuindo para vitalizar E• indús­
tria .carvoeira daquele Estado; 

- produção própria da ~1rtncipal 
matéria-prima o ferro-esponja -
de grande pureza e tornando in­
dependente do mercado de suca­
ta a Piratini, além de outras 
vantagens tecnológicas inerentes; 

- criação de 1. 600 em~1regos dl­
retos, em sua maior p~1t~ mão­
de-obra qualificada; 

- substituição de lmportaç.ão de 
alguns açOs ainda não produzidos 
no Brasíl~ 

- teal possibilidade <ie exporta­
ção para os mercados tatino-ame­
ricanos; 

- faturamento a n u a I de 180 
milhões, trazendo p~lra a renda 
industrial e tributária acréscimos 
signipcattvos; 

- incorporação de tecnologia.'3 
novas, adequadas aos nossos re~ 

cursos naturais; 

- layout adequado da usina. dis­
pondo de maneira a poder rece~ 
ber, no tuturo, l!Ualquer tipo de . 
expansão.'1 

5. Como se vê, torna~se necessário 
dar seguimento à exe<:U•}ão do proje­
to de Aços Finos Piratint S.A., cuja 
praticabilidade e alta significação são 
afirmados pelos cln~.o Ministros de 
Estado signatários da exposição de 
motivos acima reférída. 

6, Quanto ao aspecto financeiro pro­
priamente diW, cumpre ressaltar que 
a proposição, em seus arts. 2.0 e 3.0 , 

transfere recu:tsos orçamentários exis,. 
tentes para a Aços Fino~ Piratini S.A. 

7. Diante do exposto e ~oncordando 
com os motivos que levaram o oo ... 
vêtno a apresentar o presente proje ... 
to, opinamos por sua aprovação. 

Sa.la das Comissões, em 17 de junho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Pregidente - Waldemar Alcântara, 
Relator - Pessoa de Queiroz - .José 
Leite - Carlos Lindenb('l'g - Cattete 
Pinheiro - José Ermírio. contrário -
.Júlio Leite - Raul Giuberti - Mello 
Braga. 

VOTO VENCIDO 

da Comissão de Finanças, sôbl'e 
o Projeto de Lei da Câmara n.<~ 1t 
de 1970 (n.• 2.119170, na Ca~ de 
origem), que autoriza o Poder 
Executivo a subscrever ações do 
aumento de capital de Aços Fi­
nos Piratini S. A., altera os arts. 
8.0 e 10 da Lei n.0 3 .972, de 13 de 
outubro de 1961, e dá outras pro­
vidências. 

Relator: Sr. José ·Ermírio 

I- RELATóRIO 

O presente projeto é originário do 
Poder Executivo, que o enviou à Câ­
mara dos Deputados através da Men­
sagem que tomou o n.0 83/70, acom­
panbado de Exposição de Motivo& dos 
senhores Ministros da Fazenda, Minas 
e Energia, IndUstria e do Comércio e 
Planejamento. Objetiva obter autori­
zação do Poder Legislativo ao Exe­
cutivo para subscrever ações do au­
mento de capital de Aços Finos Fira­
tini S. A., altera os arts. 8.0 e 10 da 
Lei n.• 3.972, de 13 de outubro de 
1981, e dá outras providén~ias, A au­
torização pretendida estabelece o li­
mite de Cr$ 121.000.000,00 <cento e 
vinte e um milhões de cruzeiros). Se­
,gundo a Exposição de Motivos apre­
sentada pelos senhores Ministros t.o 
Senhor Presidente da República te­
mos; 

- "A D$-rticipação da União no 
nôvo Capital Social, passaria a 
Ser de 57%, contra os atuais 75%, 
elevando-se a participaçào do Es­
tado em relação ao ca?ital ini­
cial, de 20% para 38%''. 

E os 5o/o restantes, d.e particulal'es .. 
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O Investimento fixo total, segundo 
a Mensagem, em moeda constante de 
marça de 1970, está orçado em NCr$ 
368,4 milhões, sendo NCr$ 150,6 nli­
lhóes de capital próprio; NCr$ 157,8 
milhões de financiamento do exterior 
e NCr$ 60,0 milhões de financiamento 
interno. O capital de giro está esti­
mado em NCr$ 50,00 milhões. A firma 
que ''quando a operação estiver a 
plena capacidade, o faturamento se­
rá da ordem de NCr$ 180,0 milhões, 
valor da moeda em março de 1970; e 
a rentabilidade é compatível com a 
média dos projetos de indústria de 
base". Diz ainda que até 31 de dezem~ 
bro de 1969 já tinham sido realizadas, 
na usina, obras civis correspondentes 
a 25% do total projetado. 

li - HISTóRICO DO 
EMPREENDIMENTO 

1958 - Constituída a "Aços Finos 
do Brasil Ltda." (AFIBRAJ, emprésa 
pUôto criada por interesses minera­
dores locais (CADEMl, com a partici­
pação da Cia. Siderúrgica Nacional 
(CSNL Após os estudos preliminares, 
a CSN desinteressou-se do projeto. 

1960 - O Govêrno do Rio Grande 
do Sul (Brizola) chama a si a ini­
ciativa, criando a "Aços Finos Plra­
t!ni R A.," pela Lei Estadual n.o .. 
4.072, de 29-12-60. O Oovêrno Federal 
começa a apoiar o empreendimento 
com verbas da Comíssão do Plano de 
Carvão Nacional (CPCAN), mediante 
as Leis n.0 > 3. 860, de 24-12-60 e 3. 972, 
de 13-10-61, cujos artigos 8.0 e 10 ora 
se pretende alterar .. 

1963 - A Diretoria do BNDE (pre­
sidência Leocádio Antunes), em .... 
25-2-63, considera o empreendimento 
enquadráve1 entre os susceptíveis de 
receber colaboração do Banco, ape­
sar da resistência dos técnicos do 
Banco que haviam considerado o 
projeto incompleto e insuficiente pa­
ra uma apreciação definitiva. 

1967 - O Grupo Consultivo da In­
dústria Siderúrgica - CONSIDER -
sob a presidência do Ministro da In­
dústria e do Comércio e emérito si­
derurgista, o General Edmundo de 
Macedo Soares e Silva, flabora o Pla­
no Siderúrgico Nacional para o pe­
ríodo 1968/1977, excluindo dos proje­
tos recomendados o da Piratini, que 
a essa altura havia optado por nóvo 
processo produtor e sofrido ou iras al~ 
terações fu!!damentais. 

1969 - O.CONSIDER fêz e"aminar Entretanto, o Grupo de Trabalho do 
o projeto por um Grupo de Trabalho CONSIDER concluiu que, uma vez fel­
constituído pOr elementos do MIC) da ta uma .série de correções es:)enciais 
Fazenda, do Planejamento e do .. , . nas premissas e nos dados básicos 
BNDE e aprova o relatório do Grupo, elaborados pelo projeto, a rentabilida­
qüe declara o projeto Piratini como de seria na realidade de apenas 2,3% 
inviáveL Estavam presentes nessa de- sôbre o capital próprio. 1!: evidente 
cisão, as seguintes autoridades: que êste valor é totalmente inaceitã-

- 0 Presidente do BNDE; vei, se lembrarmos que o próprio Go-
vêrno levanta dlnh~iro, atravé.s da 

- o Presidente do Banco do Bra- emissão de Obrigações Reajustáveis 
s!l; do Tesouro Nacional - ORTN - a 

~ um representante do Planeja... cêrca de 22% ao ano o que, aliás, tam-
mento; bém o BNDE está cobrando às side-

rUrgicas nacionais. Além disso, o re ... 
~ um representante do Ministério sultado operacional seria insuficien-

da Fazenda; te para manter um fluxo de caixa po ... 
- um representante da !Siderurgia sltivo face à necessidade de an1ortizar 

privada; , o investimento or!ginat Estimou-se 
_ um representante do setor de que, com uma uti11zação média de 

mineração; e 80% da capacidade Instalada de pro-
dução, a emprêsa acumularia, nos dez 

_.., um representante do setor do primeiros anos de operação, um pre-
carvão (Presidente da CPCAN). juizo de DM 91 milhões. 

O único voto discordante foi o do . 
Presidente do Banco do Brasil, à épo­

- ca candidato potencial ao Govêrno 
do Rio Grande do Sul. 

Face a decisão do CONSIDER, o 
Presidente cta República devolve o as­
sunto para exame pelo.s Ministros da 
Indústria e do Comércio, da Fazenda e ' 
Planejamento, que não chegou a ser 
completado antes da doença • substi­
tuição do Presidente . 

III - CONSIDERAÇI\ES 
CONTRARIAS AO PROJETO 

O projeto submetido ao CONSIDER 
prevê um investimento global de DM 
244,4 milhões, sendo: 

milhões 
- em capital fixo . . . . . . . . DM 201,1 

, dos quais, 

- em terrenos, obras e 
equipamentos ... DM 184,7 

- em projeto, treinamen-
to de pessoal e despesas 
preliminares . . . . . . . . . . . DM 16,4 

- em capital de giro ...... DM 43,3 

A isto, carresponde no pr0jP.to um 
faturamento anual de DM 163,9 mi­
lhões, o que conduziria a um lucro lí­
quido anual, após o quinto ano de ope­
ração, de DM 27,7 milhões, proporcio­
nando uma rentabilidade de 23,1% 
sôbre o capital próprio de DM 124,8 
milhões .. 

Comparando o projeto Pirat!nl com 
outros projetos de expansão ora em 
consideração, ou em curso de exe­
cução pelas emprêsas existentes, o 
CONSIDER concluiu que; 

- estas emprêsas podem ::ldlcionar, 
a curto prazo, cérca de 380 mil 
t/ano à atual capacidade de pro­
dução: 

- esta expansão - 5 vêzes maior 
do que a meta da Piratlni - po­
de ser efetuada com um Investi­
mento fixo médio de US$ 180/t; 

- em contra)}Osição, a Piratinl exi­
giria investimento de US$ 503/t 
de capacidade instalada. 

Também por êste lado, o projeto Pl­
ratini revelou·se indesejável. 

Do ponto-de-vista regional, o CON­
SIDER considerou o projeto Igual­
mente negativo. Isto ·porque, com 
uma relação capital/produto de 5,3 e 
um investimento fixo de US$ 50.000 
por pessoa ocupada, o projeto bene­
ficiaria a economia gaúcha multo me­
nos do que um investJmento equiva­
lente. em outros setores agrícolas ou 
industriais. 

Nestas circunstâncias, o CONSIDER 
não viu outra alternativa senão re .. 
chaçar o projeto, preferindo recomen .. 
dar ao GoVêrno, para acelerar o de­
senvolvimento da economia gaúcha, a 
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concentração de esforços na p1\1dução 
e distribuição de energia elétrica, as­
sim como estudos para identificação 
de outros setores e projetos me:L·ecedo­
res do apoio federal. 

IV - CONSIDERAÇõES ADICIONAIS 
Acresça-se a isto o fato de· que a 

Piratini é um empreendimento estatal 
que contraria a política siderúrgica 
do Govêrno Federal, definida no Pro­
grama Estratégico de Desenvolvimen­
to 1968-1970, cujo capítulo siderúrgi•o 
estabelece que: 

~ a União não deve apoiar a im­
plantação de novas unidades an­
tieconômicas, e 

- as unidades destinadas à produ­
ção de aços especiais deverão 
permanecer sob a responsabili­
dade do setor privado. 

Em obediência a esta orirnt.!'1ção. o 
Banco do Brasil vem, im~lusi.ve. efetu. 
ando a gradativa privatizlição da 
ACESITA. Nestas circunstàncías, tor~ 
na-se incongruente a instalação de 
nova usina estatal qua11do as usinas 
particulares estão mais qm· r:apacita­
das, não só para atender a demanda 
atual de aços especiais, como Slla ex­
pansão no futuro previsível. Tal fato, 
ademais, contraria, a. nosso ver, n 
próprio espírito da Constituição da 
República que, em seu artigo 170; de­
dar~: 

u Art. 170 - As emprê;5as privadas 
cpmpete, preferencialmente, com 
estímulo e apoio do E:stado, orga~ 
nizar e explorar as atividades 
econômicas." 

E, em seu parágrafo primeiro, de-
termina: 

"§ 1.0 - Apenas en1 carãter su­
plementar da iniciativa privada o 
Estado organizará e ·explorara di­
retamente a atividade econômi­
ca." 

A parte constituciQmü, porém, ni\o 
se. encontra .sob nosso exame por ser 
matéria da competência da Cnmis(õ;ão 
de ·constituição e Justíça, o que foi 
feito pela da Câmara dos Deputados. 

~ nossa opinião, aincta, qne se a Pi­
ratini fôsse um bom projeto, as em­
prêsas particulares, lnclustve locais, 
- como a Siderúrgica Rio-grnndense, 
emprêsa bem administrada e- em 
~.rande_ desenvolvjmento - teriam :re 

interessado por êle .. No E'ntantcr, o 
contrãrio é o qQe se verifir.a. 

Outra não poderia ser a reação de 
emprêsas preo-cupadas com sua ren­
tabilidade, face a um projeto quf: 

..._ terá minério c:;tro, por sun d.is­
tâncla do centro de mineração; 

- pela natureza do processo de re­
dução, obterã um ferro esponja 
a US$ 57/t, ou seja, a cêr,~a de 
Cr$ 270/t. quando a sucatt1 está 
a Cr$ 210/t e o ferro gm.a em 

fornos a earvão vegetal. a Cr$ 
170/t; 

- está submetido a uma tarifa de 
energia elétrica da ordem de 8 
centavos/Kwh, enquanto no Cen­
tro-Sul o custo é de 5,3-5,6 cen­
tavos/Kwh. 

---- em sua primeira fase. podrrá 
colocar no mâximo pouco ~ais 
de 30% de sua produc;ão no seu 
mercado local, por sua 11equf!ncz 
e que representa cêrca de 12% 

do consumo nacional. Is·~o ainda 
duvidoso em razão da grande 
variedade de tipos e bitJlas que, 
e'm virtude do seu pequeno con­
sumo poderia tornar-se antieco­
nómíco. Nesta fase, pois, a usina 
pode ser obrigada a competir, 
para venda do restante, no mer-

cado do Centro-Sul a. mais de 
l . ÓOO quilômetros de distância 
dos consumidores, que são vizi­
nhos dos seus princip~.is concor­
rentes; 

- esta onerado por u:.n elevado 
custo de capital oríundo do ex­
cessivo investimento por tonela­
da de capacidade produtiva. 

Além disso, há um fato ainda inex­
plicado a. considerar. Ê qae a versão 
final do projeto, que instruiu o pedi­
do de aprovação de recursos pelo 
Congresso, prevê um mvestimento 
global de DM 350,0 milhões .. ou seja. 
43% acima do previsto no programa 
apresentado ao CONSIDER, sem que 
se note qualquer modifkação no em­
preendimento que justifirtue tal acrés~ 
cimo. 

Em particular, deve-se chamar a 
atenc;âo para o aumento de 238o/c na.s 
despesas preliminares t incl. treina­
mentAl de pessoal), que passaram de 
DM 16.4 a DM 55,5 milhões. A ida de 
88 engenheiros, técnicos e operários 
para estágios de seis meses a um ano 
na usina de :Sofors. na Suécia, pode 
explicar parcialmente êste aumento. 
A título de comparação, pode-se lem­
brar que a Aços Anhanguera S. A., ao 
implantar sua usina de Mogi àas 
Crm:es. também com know how sue­
co, <mvíou não mais que doze pessoas, 
sendo 6 engenheiros, que posterior­
mente treinaram o pessoal brasileiro 
no Brasil. 

t'·esta hora em que o Govêrno afir~ 
ma a necessidade de triplicarmos 
no.<;sa produção em dez anos, o que 
exigirá investimentos maciços por um 
país em que o fator produção mais 
eseasso é o capital, não se justifica 
qt:.alquer desperdício de recursos co­
mo o que está úitidamente caracte­
rizado na PiratinL o' Brasil não se 
pode dar ao luxo de despender US$ 

100 milhões em um projeto rechaçado 
pelos técnicos governamentais e pelo 
órgão criado pelo Govêrno para orien­
tar a política siderúrgica em têrmos 
nacionais e que, por outro lado. apre­
senta menos benefícios para a eco­
nomia gaúcha que outros projetos 
maís económicos poderiam oferecer. 

Itste.s recursos devem ser reserva­
dos pelo Govêrno para a expansã(l de 
suas grandes usinas sidenlrgicas. cujos 
programas estão em atraso justamen­
te por falta de ajuda. Sabemos que 
a implantaçào de uma nova sidE:rur­
gia, conforme nosso discurso no Se­
nado no dia 11 de maio último, fica 
em média a 400 dólares por tonelada, 
enquanto uma ampliação fica em 210. 
Por ai se nota que é muito mais eco­
nômico fazer a ampllação das já exis­
tentes e que tenham condições para 
tal. Nós setnpre fomos favorâ.veís a 
que o Govêrno auxilie naquilo que o 
particular não puder realizar e este 
é o espírito da própria Constítuição, 
o que não se verifica no caso pre&en .. 
te. A indústria de aços especia.is está. 
em condições de abastecer o País de 
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todos os ti.pos de aços especiais exigi~ 
dos pelo mercado interno, natural­
mente com excec;ãa apenas daqueles 
que, pelo seu reduzido consumo, sua 
produção torna .. se antieconómica. 

Siderurgias 

V .....,,COMENTARIOS 

rnicialm.~\;."·m·o· s da rentablli· dade. Compu '· - oa dados técnicos 
da Revista AP ' dia 22 de maio 
último, vetlflcam · ., 

Rentabilidade 
do patrimônio 
liquido -1969 

Aços Especiais ACESITA ....................... . 
~~ 

...1.6 
Aços Villares . .. .. ................................ .. 6,3 
Siderúrgica Nacional ................................. .. 7,1 
Belga-Mineira ......................................... . 6,7 
Produtores de minério: 
Vale do Rio Doce .................................... ' .. . 36,7 
Samitri ...... ' .............. , ................... . 23,1 

Vamos ver a ACESITA. Esta em­
prêsa possui o minério na porta, ener­
gia elétrica própria - hidrelétrica -
e plantação de madeira - eucalipto 
- do qual fabricam carvão para o 
seu consumo, aliás, como é feito em 
São Paulo, Minas Gerais - caso da 
Belgo-Minelra - e em todo o Pais 
pelas pequenas siderurgias, por ser 
mais econômico do que o coque. E, 
com tôdas estas fac111dades, registrou 
uma rentabilidade de apenas 1,6 no 
ano passado. 

Agora, outra coisa... Entendemos que 
existe atualmente no mundo unta no­
va concorrência na indU.stria siderúr­
gica: a dos altos fornos e o processo 
de redução direta. Sóbre éste último, 
temos conhecimento do de redução a 
gãs, como a de Montarey. no México, 
e no Canadá. No l3rasll, há o gás na­
tural da Bahia, onde pode ser feita · 
a utilização de boa quantidade. 

No que toca ao carvão calorífero, o 
único que possuimos é o de Santa Ca­
tarina, assim mesmo com médio ren­
dimento. O do Rio Grande do Sul é de 
baixo poder calorífero em razão de 
sua impureza de enxófre e cinzas que 
possui. Pelas análises que temos em 
mãos, sôbre o carvão lavado dês~ Es­
tado, verifica-se que o teor de cinzas 
é multo elevado: 29%. Como podemos 
ver a seguir: 

Umidade normal - 13%; 

Cinzas ícarvãD séco)- 29%; 

Enxófre- 4 a 5%; 

Poder calorifero superior por kg. 
(carvão sê co) - 5 . 450 cais. no 
mínimo; 

r 

Enxôfre (carvão sêoo) - 2% no 
máximo. 

No que diz respeito ao carvão que 
tem a denominação de paudo. do 
mesmo Estado, temos a seguinte com .. 
posição e poder calorífero: 

Umidade normal - 11%; 

Teor de cinzas (carvão séco) 
34% no mâxlmo; 

Poder calorífero superior por kg. 
(carvão sêoo)- 5.000 cals no mi-
nirno; , 

Enxôtre (carvão sêco) - 4% no 
máximo. 

Por êstes dados verifica-se, então, 
que o teor de cinzas e de enxófre é 
bastante elevado, o que, porém, não 
impede que sejam melhorados atra­
vés de tratamentos adequados, depen .. 
dendo porém do seu custo. Aqui está 
mais um motivo pelo qual êste proje ... 
to deve ser estudado devidamente, de 
modo a não criar organizações que 
venham a dar prej uizos aos governos 
estaduais e municipais, sem vanta­
gem alguma, pois, para o desenvoi­
vimento do Estado. Como dissemos, 
nas regiões de Minas Gerais e São 
Paulo, as pequenas síderurgias utili­
zam carvão de madeira, mais econô­
mico do que o coque e com a grande 
vantagem de não ter impurezas no 
combustível, pois não possui o enxô­
fre e nem fôsforo. 

Segundo exemplar da Comissão de 
Fomento Mineiro, do México, de de­
~embro de 1968, temos a classiflcação 
do carvão segundo sua variedade, 
destinado à siderurgia. que, contar-

me sabemos, são o betuminoso e o Ug­
nito. :tste último demanda mais com­
plicada operação e nãO entraremos 
em seu mérito. O betuminoso, por sua 
vêz, tem Um poder calorífero que va~ 
r!a entre f. 500 a a. 500 calorias, com 
vários grupos de volatilUades, baixa, 
média e alta. O destinado à siderur· 
gia do tipo betuminoso contém: 

Carbono fixo . . . . 60 a 67% 

matérias voláteis . 33 a. 40% 

Agora, sôbre a. produção. Segundo 
o Anuário-da revista Mlninr Journal, 
de 1968, os maiores produtores de 
carvão 4o mundo, naquela ano, fo­
ram os seguintes: 

União Soviética 

Estados Unidos 

Comunidade Européia 

milhões 
de 

toneladas 

600 

510 

do Carvão e Aço .. .. .. 2ij8 

Inglaterra .. . . .. . .. .. . 284 

China (estimativa) . . . 27ó 

.Polônia . .. . . .. . .. . .. . 155 

índia .. . .. .. . . .. . .. . .. 75 

Austrália .. .. . . .. . .. .. 61 
e outros menores. 

No que se refere ao Brasil, nos vale­
mos de informações contidas no rela:­
tórlo de 1968 de Ministério das Minas 
e Energia, pelo qual vemos que a nos­
sa produção total de carvão bruto 
naquele ano foi de 4.827.590 tonela­
das, assim distribuídas: 

Paraná .. .. .. .. . 342. 504 

Santa Catarina : 3.489.543 

Rio Grande do 
Sul .. . .. .. .. .. .. 995.543 

O consumo brasileiro de carvão 
metalúrgico llling!u nesse ano a 
2.487.768 t, ttondo sido 792.661 t, de 
nacional e 1.605.246 t, importado. 
Para carvão a vapor houve uma pro"' 
dução nacional de 1. 571.654 t, supe· 
rio r ao consumo, que !oi de 1. 532.714 
toneladas. 

A revista Mines Ma~azlne, de outu­
bro de 1968, pertencente à Escola ele 
Minas de Colorado, EE, t1U,, ein lllU 



qulnta.felra 1~ DIARIO Dfl .f:;ONGRESSO l\ACIONA~,.(Seção II) Junho de 1970 

artJgo intitulado ~·o Nôvo Futuro do 
Carvão no Mundo'', diz: · · 

"O ruaior consumidor de carvão é 
a produção de energia elétriM-, 
que tem dobrado o consumo caQa 
lO anos, nos Estados Unidos.. O 
segundo consumidor, naquele 
país, é a indústria de aço. 37% 
das reservas de combustíveis nos 
EE. UU. ainda são de carvão. O 
terceiro consumídor de earvão é 
a fabrlcação de vapor para aque­
cimento. Segundo o U. s. Geolo­
gical Survey, as reservas estadu­
nidenses atualmente são de mais 
de 1,5 trilháo de toneladas, tendo 
até sido estudada a transforma­
ção do carvão em gasolina, ha­
vendo estudos adiantados, como 
na usina de Cresap, West Virginia, 
onde ficou provada essa possibi­
lidade." 

Diz ainda a revista que urna ou~ 

tra possibilidade interessante do nô~ 
vo uso'do carvão é a manufatura de 
gãs transportado por gaseodutos, pois, 
conforme já tivemos oportunidade de 
referir em discurso nesta Casa, as re­
servas de gás natural nos Estados 
Unidos estão se exaurindo e o car­
vao poderá suprir esta deficiência. 
Na região do Rio Ohio, essas usinas 
de vapor são colocadas já logo em ci­
ma das minas para evitar o transpor­
te do •gás. O transporte, por seu tur­
no, é feH.o por estrada d.e ferro, ou, 
eiltão, pela navegação fluvial que, , 
geralmente, são os mais baratos. 

VI - CONCLUSÃO 

Concluindo, queremos deixar sufi­
cientemente esclarecído de que não 
somos contrários à industrialização do 
Estado do Rio Grande do Sul. Pelo 
contrário, desejamo-la. Um Estado 
fronteiriço não pode ser fraco, dev-e 
ser forte e respeitado. No caso que 
analisamos, porém, não recebemos 
informes suficientes do Govêrno no 
projeto que pudessem nos servir de 
argumentos es..ciatecedores e opinar 
faVoravelmente, como é o nosso dese­
io. O projeto recebeu pareceres favo­
râveis em tôdas as Comissões Técni­
cas da Câmara dos Deputados, a que· 
f<>i submetido: Justiça, Economia e 
Finanças. Porém, também em nenhu­
ma delas, houve um estudo aprofun­
dadc da sua viabilidade. Por estas 
r:izões, e à vista da exposição que fi­
zemos no corpo do presente parecer, 

sentimos imensamente não;:.:'termos 
pro•. as suficiwtes, irtefutâveis, Jógi­
cas e comovedoras; que nos conduziS~ 
sem a um parecer 'tavorãvel. Somos, 
porém, obrigados, .-Por dever de jus­
tiça, a agir de conformidade cc·m a 
noss·a consciência de homem ptbllco 
e· sempre objetivando o supremo bem 
da Nacão. 

Vale, lembrar, ainda, outro fato im­
portante. Foi para se ter melhor 
compreensão e análise de implieações 
de um projeto como êst.e, que propu­
semos a criação de uma Comiss io Et::­
pecial do Senado, que, no cas;) ver­
tente, poderia até sugerir a abertura 
do capital aos partículares, de forma 
a evitar que o Govêrno venha tomar 
estas providências e que nos parecem 
não admissíveis em tempo algum. 
Apesar de todos os nossos esforços, o 
nosso projeto de criação dessa co­
m'ssão Especial, está com a Eua tra­
mitação sustada, tendo sido tal estu­
do transfe!"ido para a Comissão tie 
Minas e Energia, em forma de sub· 
comissão, com muito poucas probabi­
lidades de funcionamento. Cbmo se 
trata cte matéria relevante, iulgamos 
que se faz imprescindível que esta 
subcomissão funcione a todo vapor 
para, dentro de um prazo presumível 
de 30 (trinta) dias, fazer um estudo 
definitivo do assunto. Desta forma 
evitaf~se~á que se cometa ,i':rave êrr~ 
- quando já existem muLas outros 
"-'-7 princinalmente levando-.se em con­
ta que somos umá nação ai:.1da pobre, 
carente de recursos e que, de forma 
alguma, pode cQmetê-los, nem iniciar 
ou apoiar iniciativas não relltáveis e 
muito em especial. num Estado com~ 
Rio 'Grande do Sul, necE:ssitado do 
desenvolvimento. 

CJ:egamos, pois, a estas conclusões, 
apesar de nossa grande amargura, 
pois desejamos grande progresso para 
o Estado e, êste capital empregado 
de outra forma daria muíto maior 
rentabilidade à economia gaueha. 

VII- PARECER DO RELATOR 
Contrário, 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1970. - José Ermirio, Relator. 

O SR. PRESIDENTIE (João Cleo­
fas) - Sôbre a mesa requerimento 
que vai ser lido, 

li; lido o seguinte 

-REQUERIMENTO N. 0 108, DE 1970 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 326, n.0 5-B, do Regimento In­
terno, para o Projeto de Resolução 
n.0 3BJ70, que considera missáo auto­
rizad.a de interêsse parlamentar a 
part;Jcipação dos Senadores na can.J. .. 
panha eleitoral do ano em curso. 

Sala das Sessões, em 17 de junho 
de 1970. - Antônio Carlos, Líder. 

O SR. PRESII>ENTE (João Cleofas) 
- O requerimento lido será votado ao 
fim da Ordem do Dia, de acôrdo com 
o Regimento Interno. 

O SR. PRESII>ENTE ( Joao Cleofas) 
- Há oradores inscritos. 

'Tem a palavra o nobre Senador Lino 
de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Ptesidente, o 
Govêrno do Marechal Castello Bran· 
co, através do Decreto-lei n.O 303, de 
2B de fevereiro de 1967, legislou sôb'e 
''Poluição do meio ambiente, solo, 
água, e ar, causada por qualquer 
~oubstância. líqüida, gasosa ou em qual­
f1Uer estado da matéria que, direta ou 
indiretamente: 

1.0 
- seja nociva à saúde e ao bem-

estar das populações; · 

2. 0 
- crie condições Jnadequadan 

para fins domésticos, agropecuârios, 
industriais e outros; 

3.0 
- ocasione danos à fauna e à 

flora. 

Decreto-lei da mais alta oportuni­
dade e de necessidade incontestável 
está, porém, perdido entre a numero­
sa legislação que dorme o doce sono 
do esquecimento. 

Uso da palavra para reclamar pro­
vidências governamentais quanto à 
execução do Decreto-lei n.0 3(13/67. 

O Sr. Presidente da ReDública deve, 
com muita urgéncia nomear 05 com­
ponentes do Conselho Nacional de 
Contrôle de J:>oluiçáo Ambiental, de 
que trata o art. 5.0 do mencionado 
Decreto-lei ou, se já nomeados, de­
terminar que entrem em ação, que 
trabalhem. 

A matéria é da mais alta sortedade 
e maior gravidade, pois preocupa os 
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sê~es humanos ctesd~- -aritei da vinda 
de Cristo ao nosso poluidíssimo pia~ 
neta. 

Hipócrates, no ano 400 antes de 
Cristo dit.ia: ''O ar é o pai da vida. hu­
mana. mas também das enfermidades 
humanas." 

O homem pode resistir à fome mais 
de 20 dias. A morte pela sêde sobre­
vém após sels dias. Mas sem respirar, 
o homem morre em poucos minutos. 
E não apenas êle: todos os animais e 
plantas necessitam de ar para viver. 

A tecnologia moderna, que tantas 
vantagens traz para a humanidade, 
acarreta, por outro lado, desvantagens 
que poderão líquidar a vida na terra 
ern decênios, se medidas adequadas 
não forem tomadas. A poluição do ar. 
em grande parte provocada pelo de­
senvolvimento tecnológico não pro­
gramado, é um dos grandes proble­
mas do nosso século XX. Provocada 
pelo homem, a poluiçi\o se constitui 
em frontal ameaça à sobrevivência da 
humanidade, tão grave quanto a guer­
ra nuclear ou a explosão demográfica. 

O combate à poluição do ar vem de 
longa data. No início do século 'XIV, o 
rei Eduardo 1, da Inglaterra. proiblu 
o uso do carvão betuminoso em Lon~ 
dres. No século X!V, em 1307, foi or~ 

ganizada uma comissão especial para 
investigar as causas da poluição do 
ar, proibindo-se, também em Londres, 
o uso do carvão do mar, por provocar 
mais fumaça que outros tipos de car­
vão. Em !578, a Rainha Elizabeth I 
féz aprovar leis proibindo o uso de 
vár,ios tipos de combustíveis fuma­
centos. Com a Revolução Industrial 
e a utilização do petróleo como fon­
te de energia, nasceu a neblina sôpa­
de .... ervilha !peasoup; de Londres, que 
é uma mistura de neblina e fumaça. 
As medidas adotadas em Londres, 
contra a poluição, são antigas e, há 
650 anos, foi enforcado um homem 
por "provocar um vapor sujo ao quei~ 
mar carvão bruto em sua lareira". 

Nos Estados Unidos o problema as~ 
sume proporções tão alarmantes que 
o ex-prefeito de Nova Iorque, Robert 
F. Wagner afirmou: "sempre que um 
habitante urbano respira fundo, êle 
está. jogando uma espécie de roleta­
russa". Em Nova Iorque um recém­
nascido aspira o equivalente a 9 ci­
garros por dia. Ê como se nascesse 
fumando. O perigo da expansão dá. 

poluiÇão em· Nova Iorque 
é tão uma campanha 
contra a ar naquela ci-
dade adotou o 1'Abra a jane-
la e respire éste você se 
sentirá podre", a fim de despertar a 
consciência coletiva para tão grande 
ameaça à vida. 

Ricardo !iadad, engenheiro da Or­
ganização Mundial de Baô~e, delitte 
a poluição como "a presença. no ar de 
substància oriunda da .,-dade hu­
mana em qualidade de c·oncentração 
suficiente para afetar a saúde e o 
bem-estar dos homens, dos animais e 
das plantas, ou que interfira no pleno 
uso da propriedade". '* uma ameaça, 
portanro, a tôda espécie de vida. Fer­
racinl por sua vez diz: "0 ar é um gás 
constituído de nitrogênio (79%), an­
tigamente chamado azôto~ oxigênio 
(21%) e de outros como carbônico e 
os gases nobres que constitu~m uma 
pequena proporção. Com a variação 
quantitativa dos comp(lnentes do ar 
atmosférico, êle passa a. ser poluído". 

São dois os principais tipos de po­
luição, ambos chamados smog, palavra 
derivada de smoke: fumaça e fogo: 
neblina. A palavra smog foi consagra­
da na Conferência de Saúde Pública 
de Londres, em 1905. O primeiro tipo 
é o smog londrlno, o mais perigoso, en­
contrado principalmente em tireas on­
de o carv-ão ê utillzado como principal 
combustíveL Caracteriza-se pela alta 
concentração de fumaça e compostos 
de enxôfre. O segundo tipo é o smog 
de Los Ãngeles. resultante de ações 
fotoquímicas entre óxidos de nitrogê­
nio e os hidrocarbonetos, em presença 
da luz solar. ta poluição existente no 
Rlo de Janeiro, também. · 

As fontes que originam a poluição 
podem ser divididas em fixas e móveis. 
Fixas são as instalações industriais de 
tôda espécie, das siderürgicas aos 
complexos petroquímicos. passando 
pelas centrais terminais e refinarias, 
até o aquecimento dos prédioS e as in­
cinerações de lixo doméstico. Fontes 
móveis, responsáveis por 60%- da po­
luição, são os veiculas de combustão 
- do automó-vel ao avião. Já agora, 
também, se pode incluir o transporte 
estratosferizado. 

Não raro encontramos manchetes 
nos jornais narrando casos de morte 
devida à poluição atmosférica. Alguns 
ficaram famosos pela intensidade e 

violência com que se ve. rll!caram,··· ''/· ... 
demos relembrar alguns qtle delx · ,, 
marcas· profundas e não serão ésq~ . _ 
cidos. Em dezembro de 1948, em Do· 
nora, na Pensnvânia, o céu ficou tur-
vo pela. grande quantidade de fuligem 
e gases, ocasionando num só dia 20 
mortes, e intoxicando 6 mil dos seus 
14 mil habitantes. Em 1950, em Poza 
Rica, México, uma inversão de tem .. 
peratura resultou na ocorrência de 
doenças respiratórias e nervosas em 
320 pessoas que precisaram ser hospt .. 
talizad8.s. Dessas, 22 morreram. Em 
1»52, dezembro, a cidade de Londres 
viu-se durante 5 dlas envô!ta num véu 
de poluição, com mais de 4. 000 mor-
tos e um número incalculável de do-
entes. Em fevereiro de 1963 houve em 
Nova Iorque um smog, cujo principal 
agente poluidor era o dióxido de en-
xôfre, responsável por 405 mortes. 

No Brasil os centros de maior po­
luição são a Guanabara, o Grande São 
Paulo, Belo Horizonte, Recife, Salva .. 
dor e Pôrto Alegre . 

Em dezembro' de 1968, os moradore~ 
do Parque. Fernando Jorge, em Cuba. .. 
tão, apareCeram com sintomas de as .. 
fixia e asma porque a água estava 
contaminada pela ·deposição maciça, 
no rio Cubatão, de detritos quimicos 
de urna indústria local. 

Em Bauru, num só dia, 150 pessoas 
tornaram-se asmáticas e algumas ti­
veram morte súbita, por causa da fu .. 
maça de uma fábrica de óleo que usa ... 
va mamona coruo matéria .. prima. 

Em Cajamar, onde se localiza a 
Companhia Brasileira de Cimento 
Portland - Perus, o pó de cimento 
provoca doenças como bronquite crõ .. 
nica, bronco-pneumonia e tuberculose. 
Naquela cidade, cada habitante absor­
ve àois quilos de pó de cimento por 
mês. 

As indtistrias de Capuava - fábri­
cas de enxôfre, ácido sulfúrico e lâm­
padas; uma refinaría e uma lamina­
ção de aço - emitem para a atmosfe­
ra, por dia, 15 toneladas de óxido' de 
enxófre. 

Os principais e mais nocivos agen'"" 
tes poluidores do ar são: 

1. Monôxido de carbono, um gás fu .. 
sípid?, inodoro e incolor, que no Br3.~ 
sll, em cada 4 horas e la!lçàdÓ no -tO~ 
tal de 4. ooo toneladas, 1t um gás retai. 
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A sua concentração nos túneis atinge 
níveis assustadores. 

:t. Hidrocarbonetos gasosos e com. 
postos de benzeno, em número de 100 
e encontrados na queima de combus­
tível. 

3. óxidos de nitrogênio que produ­
zem smor: aparecem quando a tempe­
ratura dos cllindros do motor ê eleva­
da. ltles formam um ozônio que fe­
cha parte dos pulmões, obrigando a 
pessoa a gastar mais energia para 
respirar. 

4. Partículas sólidas e"pelldas pelo 
moto~, constituídas no caso de moto­
res a gasolina, de poeira fina de 
chumbo, altamente tóxica, provenien­
te da adição de chumbo tetraetlla des­
tinada a aumentar a octanagem d;t 
gasolina, evitando a l>atida dos pinos. 
,Nos motores Diesel os sól!dos são par­
tículaS de carvão resultantes da com­
bustão incompleta de óleo. 

5. Poeira de suspensão. 

6. Poeira sedimentária. 

7. Corrosividade atmosferica. 

8. Anidridos sulfurosos. 

9. Sujeira do ar. 

10. Fumaça dos inctnetadores resi­
denciais que envenenam a atmosfera 
e lançam por dia, só em Copacabana, 
quase meia tonelada de detritos: al­
deídos, tenóis, anidrido carbônico, mo­
nóxido sulfúrico . 

11. Fumaça dos coletivos e dos carros 
que, além de lanÇar o monóxido de 
carbono, emitem um elemento quími­
co misterioso conhecido como "subs­
tância x". 

12. Dióxido de enxôlre: soo, gás 
inorgânico, fácilmente solúvel, um dos 
mais nocivas à saúde do homem. 

13. Areia. 

14. Gás carbônico. 

15. Fuligem. 

16. Incêndios em florestas. 

17. Erupções vulcânicas. 

18. Asperglmenl<J de água do mar. 

19. Processos de combustão industrial 
" doméstica. 
20. Benzo-pireno. · 

·21. Mercaptana, substância de cheiro 
·desagradável expelida pelas fábricas 
·de papel. 

22. Gases sulfurosos produ? idos 
pela combustão do petróleo que faz 
com que a chuva seja ácida <mait: en .. 
contrados na Europa). 

23. Amianto. 

24. Chumbo. 

25. Uso maclçtf de Inseticidas. es­
pecialmente do DDT. 

26. Nitrato e compostos fosfatados 
que produzem a poluição. nas ár~uas e 
seus reservatórios. 

27. Material de auspensão Jlerma­
nente encontrado nas cidades afeta­
das: chumbo, cádmo, zinco, ferro, 
cloro, fluor, dióxido de enxôf1·e. mo­
nóxido de carbono, •!lxô!re, ga;;es áci­
dos etc. 

28. Acido !luoridrtco. 

29. Etileno, subproduto da queima 
incompleta de combustivl;!is orgânicos 
etc. 

São catastrôficos os efeito:; da po­
luição. O monóxidà de carbono causa 
a deteriorlzação dos glóbulos verme­
lhos, principalmente quando despren­
didos na hora do rush. Os derivados 
de benzeno, maia encontrados nos 
grandes centros, em razão cta queima 
de combustivel provocam o eâncer. Os 
óxidos de nitrogênio, penetrando nas 
pulmões, combinados com a umidade 
ai existente. produzem o á!lido de ni­
trogênio que provoca a des·~ruiçào dos 
alvéolos pulmonares. Tambóm os com­
postos de nitrogênio, que sob a ação 
dos raios solares se com1Jinam com 
outras substâncias e formam o smog~ 
causam irritação dos olhos, das mu­
cosas e dos pulmões. 

Outras conseqüências da poluição 
atmosférica podem ser citadas: afec­
ções respiratórias e alérgicas; asma 
brônquica; surdez, sobretudo infantll, 
devido à poluição sonora; doenças 
cardto-resplratórias; bronquftes crô­
nicas; bronco~pneumonia; tuberculo­
se; doenças nervosas; agravamento do 
enfisema e das bronquites; irritação 
da mucosa traquial; silicose, doenç.a 
profissional, conseqüência da inalaçiio 
de amianto; mesotellorna, um tumor 
que pode resultar na morte, devido 
também à inalação das fibras de ami­
anto; doença nos siHos, congestão, 
edema e hemorragia óo pulmão. 

Não sô sôbre a saúdE~ do homem age 
a poluição atmosférica, Outras con ... 

sequenc1as podem aqui ser lembra­
das. Algumas de caráter sOcial e eco­
nômü~o: a corrosão de monumentos e 
fachadas de prédios; a mi visibilida­
de nus estradas; prejuízos na limpeza 
de roupas, cortinas, interior de rest .. 
déncias e lojas em ruas de grande 
movirnento; má visibilidade das estrê­
las 11ue aparecem deformadas nos te­
lescópios; diminuição da quantidade 
de raios germicidas do sol; apareci­
mento de cataclismos biológicos, pelo 
uso excessivn de adubos nitratados na 
agricultura; diminuição da fertilidade 
do8 peixes e desequilíbrio biológico dos 
antmais marinhos devido às experiên­
cias nucleares, mesmo as de fins pa .. 
cíficos: não utilização da fauna ictio­
lógica dos rios, como a traíÍa, o aca~ 
rá, o sarapó, o muçu e jundiâ, bem 
como de peiXes do mar que sobem os 
cursos interiores dos rios .na época da 
desova, como o curimatã e o camo­
ri.m que constituem uma das princi­
pais fontes de alimentação de popula­
ç.ões pobres, o desaparecimento de 
nrustáceos; caranguejos, gauiamus, 
siris, unhas~de-velho que também ali­
mentam essas populações. 

A tecnologia moderna estuda, des­
de muito, o grave problema da polui­
ção atmosférica do que é grande res ... 
ponsável buscando as soluções mais 
convenientes para que o mundo não 
se veja dentro em pouco envolvido por 
uma névoa de poluição que destruiria 
a humanidade. 

Várias soluções têm sido experimen­
tadas e algumas com resultados sa­
ttsfatórios. Outras tem sido recomen­
dadas. Fernand Delcourte, esta sema­
na, o princtpe Charles,. recomenàam o 
lançamento de motores elétricos para 
carros. 

Outras recomendações a serem ob­
servadas: localização d~ indústrias em 
zonas apropriadas_. longe dos grandes 
centros; que estas indústrias a.ssínem 
têrmo de compromisso de que não irão 
poluir o ar; utilização por elas de 
equipamentos que minimizem a polui­
ção, através de usinas de energia 
nuclear para processos indu~trtais e 
!lnalidade' domé$ticas; instalação de 
câmaras subterrânea~ para onde a 
fumaça é levada antes de. ser despe­
jada no 1.r: um sistema de eletro-ímãs 
atrai as partículas metálicas - que 
são poster-iormente industrializadas; 
equipamento das Indústrias com ge-
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radores de gases tóxicos; instalação 
nas fábricas de sistema d.e filtragem 
de fumaça; eliminação da fumaça ne ... 
gra expelido. pelas chaminés das fá~ 

bric~s; instalação de equipaMentos de 
contrôle da poluição do ar nas indús ... 
trias; melhoramentos e incineradores 
de fundições e hospitais etc. 

Pode-se adotar a energia atômica 
para pr,Jduzir eletricidade bar? ta. Seu 
emprêgo, porém, acarretará complica.­
çôes outras, pois pode criar a polui .. 
ção tennal pelo calor que tem de dis .. 
persar e'TI água. 

Poder-se-ia adotar ainda as seguin ... 
te:::: medidas: retirada dos ónibus que 
constituem fontes de poluição: diri .. 
gir s saída dos canos de descarda dos 
veículos para o solo, para facilitar a 
queda das partículas que ficarão jun~ 
to ao cháo; diminuição das concen ... 
trações de compostos sulfurosos nos 
combustíveis de maior uso; diminui .. 
çâo das emissões de fumaça; melho­
ria da combustão; ventilação positiva 
Ót) carter dos veículos, que consiste em 
aspirar os gases e lançá-los nos cilin­
dros onde são queimados. 

A próxima etapa do homem rumo à 
civilização dever;,1 ser a ren{mcia à ex­
plor~ção sistemâtica cia biosfera e a 
prática de uma ecologia racional e 
não violenta, através da aplicação do 
coneeito nítido dos objetivos humanos 
e sociais. 

Para evitar a poluição e garantir 
ao homem a SGbrevivência na terra 
pode-se ainda: intensificar o reflo­
restamento, pois os vegetais absorvem 
o gás carbônico e libertam oxigênio; 
reduzir ·a média mensal de poeira; 
proibir a quelma de fôlha.s em jardins 
e vias públicas; educar melhor as 
pessoas; proteger mais a biosfera; 
fazer mais pesquisas e ampliar os po­
dêres dos órgãos de contrõle da . po­
luição. Em último caso, pode-se ado­
tar um sistema de alarma automático 
da poluição. Quando as índices de 
poluição ating'irem níveis intoleráveis, 
sirenas tocarão. as fábricas suspende­
rão suas atividades, os automóveís 
não sairão às ruas. as pessoas terão 
que ücar em casa até que pas&e o 
perígo. 

Na Guanabara, v lixo, num total 
mensal de 192.623 metros cúbicos, é 
atualmente despe,iado em depósitos 
no Caju, Acari, Jacarepaguà, trazendo 

enormes prejuízos para a população: 
mau cheiro provocado pela fermen­
tação; proliferação de môscas, larvas, 
vermes e ratQs; incêndios, contami­
nação das águas do subsolo, entre 
outros. A incineração do lixo nos pró­
prios prédios, o antiquado sistema de 
produção do gás, utilizado pela SOcie­
dade Anônima do Gás, à base de car­
vão e o número excessivo de veículos 
em movimento constante contribuem 
para o alto índice de poluição atmos­
férica na Cidade Maravilhosa. 

Infelizmente, são escassos e mal 
aparecem os meios de contrôle de po­
luição existentes no BrasiL São ape­
nas 67 estações para estudo de mos­
tragens com vistas ao contrôle da 
poluição do ar: 20 na Guanabara e 
47 em São Paulo. Na Guanabara, o 
contrôle é exercido através do IES, 

~ Instituto de Engenharia Sanitária, 
órgão do Estada, criado em 1967. 

Ê curioso que essas providências tõ­
das datem de 196'7, exatamente quan­
do se deu inícío a esta campanha, 
tendo proferido meu primeiro discur­
so, exatamente, em 28 de setembro 
de 1967. 

Em Sáo Paulo, e exercido p e 1 a 
CICPAA, Comissão Intermunicipal de 
Contrôle da Poluição das Águas e do 
Ar, que, inicialmente; apareceu no 
ABC - Santo André, São Bernardo 
e São_ Caetano. Sôbre êsse órgão já 
tive oportunidade de ocupar a tribu­
na desta Casa. Tem êle feito estudos 
da maior profundidade e da maior 
importância, estudos que estão sendo 
utilizados por outros órgãos, em vá­
rias regiões do País. 

(Lendo.) 

O Govêrno do Disti-ito Federal, sen­
tindo a importância dêsses problemas 
e lhes dando uma prioridade idêntica 
à dos programas executivos de sa­
neamento, julgou convenlente estabe­
lecer urn órgão de apoio técnico-ci­
entífico que tenha por objetivo, atra­
vés de estudos e pesquisas, determi­
nar as diretrizes básicas à solução dos 
problemas típicos de poluição no Dis­
trito Federal, de modo a permitir, em 
qualquer época, a plena utílizaçáo do 
nosso potencial hidrico em seus mül­
tiplos aspectos, tais como, abasteci­
mento de ãgua, recreativo, ecologia 
aquática, uso agrícola e a irrigação. 

) 

o projeto do Laboratório de Con­
trôle da Poluição, cuja obra está em 
fase de licitação, foi elaborado com 
a consultoria da Organização Mun­
dial da Saúde e constará de labora­
tórios destinados aos exames físicos, 
químicos, biológicos, bacteriológicos, 
determinação do grau de toxidez de 
detergentes, pesticidas, herbicidas e 
outros produtos químicos que podem 
afetar ao homem, animais e produtos 
agrícolas, encontrados na água ou no 
ar e prestar todo o tipo de consultoria 
envolvendo aspectos de poluição. 

Atendendo diretamente ao Distrito 
Federal, o Laboratório de ContrOle da. 
Poluição poderá também servir c'omo 
um órgão de apoio técnico-científico 
do Govêrno Fe~eral no encaminha­
mento de soluções pertinentes à po­
luição, preenchendo uma lacuna exis­
tente em nosso País. 

O conjunto do Laboratório abran­
gerá uma área construida de 2.500tn2, 
localizado às margens do Lago de 
Brasília e junto à Universidade, vi­
sando ao perfeito contrôle do lago e 
um maior intercâmbio de conheci­
mento científico. 

As inversões de temperatura, res­
ponsáveis pela maioria dos sérios in­
cidentes de poluições atmosféricas 
processam~se principalmente, no in­
verno, quando os poluentes da atmos­
fera são minizados, principalmente 
quando as camadas de ar quente _se 
produzem a alturas relativamente 
baixas. Os episódios mais intensos de 
poluição atmosférica estão sempre 
associados às inversões ·de tempera­
tura, agravadas pela símultànea que­
da da velocidade do vento, 

Pelas previsões já. feitas, no ano 
2000 o volume de anidrido carbônico 
atingirá a taxa de 25%, se não forem 
tomadas medidas sérias de contróle. 
Até lá podemos liberar gás carbônico 
para elevar a temperatura da Terra 
em 2 graus centígradqs o que resul­
tará em efeitos climàticos e geográfi ... 
cos bem prôximos do trágico. 

Ê precisO agir bem, e depressa, Para 
que não se torne verdadeira a máxi­
ma: "Respirar é morrer um pouco••. 

Desde muito, já mostramos, adver­
te~se, grita~se e protesta~se contra os 
perigos para a vida decorrentes da 
contaminação do ar. Infelizmente nio 
foram ouvidas, como o deveriam ser, 
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essas advertências. Daí a questOO as­
sumir, em nossos dias, aspectos .mais 
alarmantes do que aquêles da explo­
são demográfica e até mesmo da 
ameaça nuclear. E a cada dia os peri­
gos da contaminação do ar se torna­
rão maiores e mais presentes: a velo­
cidade com que avança a técnica mo­
derna, a utilização crescente da ener­

, gia nuclear, se não forem adotadas 
medidas imediatas para a defüsa da 
pureza do ar, logo transformarão em 
insignificância os risco"~ que agora 
corre a vida em nosso planêta. 

Em todos os países e na ONU o pro­
blema da contaminação do ar é obje­
to de estudo e permanente pre·ocupa­
ção, propiciando a esperança de que 
venha a ser afastada a maior ame-. 
ça que paira sôbre a humanidade. 

No Brasil, a imprensa tem alertado 
autoridades e opinião pública para () 
problema. Notável o esfôrço realizad() 
pelos órgãos da nossa imprensa dalS 
capitais e do interior, no sentido de 
despertar a consciência brasileira pa ... 
ra a maior ameaça que pesa sôbre a 
vida humana. E essa mesma impren­
sa tem, patriOticamente, demostrado 
a gravidade que o assunto já assume 
entre nós. Não há Q.uem ignore os 
efeitos já alarmantes da poluição nos 
grandes centros. , 

Nestes últimos dias, práticamente 
todos os jornais das Capitais e do in­
terior tratam da matéria "poluição 
do ar". Nesta semana, se não me 
falha a memória, ou na semana vin­
doura, estará reunido em Belo Hori­
zonte, no Estado de Minas Gerais, um 
congresso, que irã tratar especifica­
mente do problema poluição do ar, 
da água e do solo. 

Ao finalizar conclamo, a todos, pa­
ra a luta contra a poluição do meio 
ambiente, ar, água, e solo, pois essa 
batalha interessa diretamente a hu­
manidade. Não constitui obrigação 
sOmente de governos, seja o Federal, 
sejam os Estaduais e os Municipais. 
Todos nós, com maiores ou menores 
responsabilidades na vida pública ou 
na vida privada, devemos contribuir 
com os nossos esforços em prol de 
uma melhor compreensão para a gra­
vidade da problema. 

O primeiro êxémplo deve partir do 
Govêrno Federal, dando imediato 
cumprimento à legislação sóbre a po-

luição do meio ambiente. O mesr,.w 
devem fazer os governos estaduais e 
os prefeitos municipais. 

Com o propósito, Sr. Presidente, de 
que a matéria se torne arilplamellte 
conhecida, principalmente entre as 
prefeituras municipais, Câmaras mu~ 
nicipais e Governos estaduais, irei 
proceder à leitura, para que conste 
como parte integrante de meu pt'o· 
nunciamento, do Decreto-lei n.O 303, 
de 28 de fevereiro de 1967, que cria 
o Conselho. Nacional de Contrôlt:: da 
Poluicão Ambiental, e dá outras pro­
vidén~ias. Ê legislação - conf<rrme 
dissera de início - em boa hora bai­
xada pelo falecido Presidente Mare­
chal Castello Branco, a qual, e:>tra­
nhamente, não está sendo executado. 

Minha presença na tribuna, Sr. Pre­
sidente, é uma palavra de alerta e. do 
mesmo passo, um apêlo às aut<lrida­
des, para que encarem a questão <::om 
mais seriedade e maior ctese,io de 
realmente acudir, enquanto ê tempo, 
ao problema. 

O decreto está concedido nestes 
têrmos: 

(Lê.) 

DECRETO-LEI N.0 30:1, 
DE 28 DE FEVf:RElRO DE U67 

Cria o Conselho Nadonal de 
Contrôle da Poluição A.mbien­
tal, e dá outras providências. 

O Presidente da Repúblic:i, usan­
do das atribuiçóes que lhe confere 
o § 2.0 do art. 9.0 do Ato Institu­
cional n.0 4, de 7 de dezembro cte 
1966, resolve baixar o seguinte De­
creto~ lei. 

CAPITULO I 

Da Poluição 

Art. 1.0 
- Para as finalidades 

déste Decl·eto-let denomina-s~;: Po­
luição qualquer alteração das pro­
priedades física.s, químicns ou bio­
lógicas do meio ambiente (solo, 
água e ar), causada' por qualquer 
substância sólída, líquida, gasosa 
ou em qualquer estado da matéria, 
que, direta ou indiretarr.ente; 

seja nociva ou ofensiva à saú­
de, à segurança e :lo bem-es­
tar das populações; 

crie condições inadf:quadas pa­
ra fins domésticos~ agropecuâ.· 

rios, industriais e outros; ou 
ocasione danos a fauna e à. 
flora. 

Art. 2.0 - Os resíduos liquidas 
sólidos ou de qualquer estado da 
matéria, provenientes de ativida~ 

des industrtas, comerciais, agrope­
cuárias, domiciliares e públicas só 
poderão ser despejados em águas 
receptoras, se estas não se torna­
rem poluídas, de acôrdo com o art. 
1.0 dêste Decerto-lei . 

Parágrafo único - Poderão ser 
inr,tituidos limites de poluição pa­
ra cada caso estabelecendo-se quer 
pa.dróes para os despejos, quer pa­
dróes de qualidade para as águas 
receptoras. 

Art. S.0 - As substâncias emiti­
das por quaisquer tlpos de fontes 
industriais, comerciais, agropecná­
r:as ou correlatas, -maquinadas, 
equipamentos, veículos e outras 
não discriminadas, sOmente pode­
rão ser lançadas na atmosfera se 
esta não se tornar poluída, de acôr­
do com o art. 1.0 dêste Decreto-lei. 

Parãgrafo único - Poderão ser 
instituídos limites de emissão para 
a atmosfera, estabelecend<h~e quer 
padrões de emissão, quer padrões 
de qualidade do ar. 

Art. 4.0 - O presente Decreto-lei 
aplica-se a todos os tipos de água, 
quer sejam públicas. de uso comum, 
particularés, superficiais. de sub .. 
solo ou outras, bem como a quai&­
quer fontes emissoras de poluentes 
na atmosfera, quer sejam de direito 
público ou privado e, ainda, a 
agentes que venham a poluir os 
solos. 

CAPíTULO I! 

Do órgão de Contróle da 
Poluição Ambiental 

Art. 5.0 - 1': criado, junto ao MI­
nistério da Saúde, o Conselho Na­
cional de Contrôle da Poluição Am­
biental, como único ôrgão de âmbi­
to nacional, com a finalidade espe­
cífica de promover e coordenar as 
atividades de contrô!e da poluição 
ambiental. o CNCPA será um. ór­
gão colegiado presidido pelo Minis­
tro da Saúde; seus memb1·os inte­
grantes serão, obrigatàriamente, 
técnicos identificados com os pro­
blemas especificas da engenharia 
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de cantrôle da poluição ambiental, 
assim distribuidos: 

- um representante do Setor de 
Administraçáo encarregado 
da Coordenação dos Organis­
mos Regionais; 

- um representante do Minis­
tério da Indústria e do Co­
mércio; 

- um repn~sentante do Minis­
tério da. Agricultura; 

- um representante do Minis­
tério das Minas e Energia; 

- um representante do Minis­
tério dos Transportes; 

- um representante do Setor da 
Administração encarregado 
da Ciência e Tecnologia: 

- um represP.ntante do Estado­
Maior da.s Fôrças Armadas; 

- três representantes de adtní­
nistra~ões estaduais ou mu­
nicipais, atuantes no setor de 
contrôle da poluição ambien­
tal, a serem indicados P~las 
respectivas entidades a que 
pertencem. 

~ 1.0 
- Em casos específicos, se­

rão ouvidos pelo Conselho, repre­
sentantes das Confederações Nacio­
nais da Indústria, da Agricultura e 
do Com~rcio. 

~ 2.0 
- O Conselho poderá, ain­

da. solicitar a cooperação de outras 
entidades, estatais ou não, quando 
assim considerado necessário. 

Art. 6.0 
- O Conselho funciona:­

rá como órgão normativo e plane­
jactar. agindo ainda como único 
coordenador específico de assunto 
junto ao Govêrno Federql e aos ór­
gãos executores dr politica de con .. 
tróle da pOluição ambiental. 

Parágrafo único - O CNCPA te .. 
rá as seguintes atribuições: 

I - estudar, rever ou aprovar, 
mediante portaria, as normas e 11~ 
mites necessários ao contrôle da 
poluição ambiental em âmbito na~ 
cional e em âmbito regional, ouvi­
dos os órgãos competentes; 

IJ - normalizar e uniformizar as 
técnicas de trabalho a serem ado­
tadas oficialm ~n te no País, para 
contrôle da poluição ambiental, em 
colaboração com os órgãos exe-

cutores do -contrôle da poluição 
ambiental; 

111 - fixar normas gerais para o 
contrõle, prevenção e correção da 
poluição ambiental causada por es­
tabelecimentos industriais, comer­
ciais. agropecuários; instalações de 
queima de lixo; motores de com­
bustão e veículos a motor de com­
bustão ou qualquer outro dispositi­
vo capaz de poluir o ambiente; 

IV - elaborar um sistema de 
normas de apoio, cooperação e esti­
mulo aos investimentos privados 
em contrôle da poluição ambiental; 

V - coordenar estudos sóbre as 
práticas de ~oleta, transporte e dis­
posição final rio lixo; 

VI - organizar planos nae1onais 
de controle da poluição ambiental 
e programar sua execução; 

VIl - estabelecer o grau de res­
ponsahUidade pela poluição, no ca­
so de mais de uma entidade estar 
poluindo o ambiente; 

VIII- arbitrar e atuar como ór­
gão de recurso, em r.uestões inter­
estaduais; 

IX - promover pesquisas, dar as­
sistência técnica e colaborar com 
as entidades de "lsino no treina­
mento do pessoal em assuntos de 
suas atribuições; 

X- promover campanhas de di­
vulgação educativa e de orientação 
da opinião pública, em assuntos de 
poluição ambiental; 

XI - orientar outras entidades, 
estatais ou não, em assuntos relati ... 
vos ao contrôle da poluição; 

xn - promover a celebração de 
convênios e acôrdos com entidades 
públicas ou privadas, nacionais. in .. 
ternacionais ou estrangeiras. para o 
bom desenvolvimento de seus tra­
balhos. 

CAPíTULO IIl 

Da Execução 

Art. 8.0 
- A execução da política 

de contrôle da poluição ambiental 
será exercida em nível estadual e 
munir.ipal; para isto, o CNCPA po­
derá r e c o n h e c e r organismos já 
existentes e delegar-lhes podéres. 

Parãgrafo imi<:o - Quando hou­
ver conveniência, o CNCPA, den-

tro de su"" possibilidades, avocarã 
a si a execução de con tl'ôle da po.­
lulção. 

Art. 9,0 - Ainda para a execução 
do contrôle da poluição, o CNCP.II 
incentivará. a criação de entidades 
municipais, intermunicipais, esta­
duais, interestaduais ou regionais, 
de preferência estruturadas por 
consórcios ou convênios adminis­
trativos, sob a forma de órgãos 
com a necessária autonomia admi­
nistrativa, técnica e financeira. 

.Parágrafo único - Dêstes con­
vênios ou consórcios poderão par­
ticipar, também, entidades ou or­
ganizações particulares para a rea­
lização de serviços técnicos de con­
trõle ou correção. Neste caso, as 
medidas coercitivas ncarão a car­
go das entidades públicas conveni· 
entes ou consorCiadas e os estudos 
técnicos incumbirão aos cstahele:. 
cimentos particulares. 

Art. 10 - As entidades executo­
ras reconhecidas pelo CNOP.II de­
senvolverão seu.s tra[lalhos nos se­
guln tes setores básicos: 

1 - controle da poluição: aná· 
lises de rotina para levantamento 
das características do solo, das 
águas e do ar; 

2 - prevenção da poluição: con:._ 
trole de novas fontes de pOlUição 
ambiental; para Isto, nenhum pro· 
Jeto de Instalação capaz de poluir 
o melo ambiente pOderá ser exe­
cutado sem prêvia aprovação da 
entidade executora existente na 
área interessada; 

3 - correção .da poluição exis­
tente: medidas col'l'etivas a serem 
tornadas, visando à adaptação de 
instalações capazes de poluir, às 
exigências dêste Decreto-lei. Nes­
te caso, as emprêsas que, por ini~ 
ciativa nrópria ou por sugestão de 
um órgão executor, instalarem 
equipamentos para conttôle da po­
luição ambiental, gozarão dos in­
centivos fiscais Pl'evistos em lei. 

4rt. li - As autoridades Incum­
bidas da fiscalização ou inspeção, 
pal'a fins de contrôle da poluição 
ambiental tel'ão livre entrada, em 
qualquer dia e ho.~.·a. às Instalações 
industriais, comercia;s, agropecuá­
rias ou outras: privadas ou pubU· 
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cas, capazes de poluir o meio am­
biente. 

Art. 12 - Para a construção, 
ampliação, reforma, reconstrução, 
adaptações e instalações de e.sta­
belecimentos industriais, comer­
ciais ou correlatos, será exigido pe ... 
las Municipalidades, um têrmo de 
compromisso sujeitando-se o inte­
ressado ao cumprlmcnto das dis- · 
posições do presente DecrPto-Iei. 

Parãgrafo único - Quando soli­
citado, a interessado deverá. apre .. 
sentar projetos, detalhes ou fluxo­
gramas, devidamente assinados 
por profissional responsável, àas 
instalações de tratamento ou con­
trôle da poluição ambiental. 

Art. t3 - Os órgãos executores, 
reconhecidos pelo CNCPA, terão as 
seguintes atribuições: 

I - promover o levantamento 
das condições sanitárias do solo, 
águas e ar da região; 

11 - organizar planos regionais 
para prevenção da poluiçãu ambi~ 
ental na região; 

III -·estudar, rever e encami­
nhar ao CNCPA para aprovação, 
normas e limites necessários ao 
contrôle da poluição ambientai na 
região; 

IV - promover, por todos os 
meios a seu alcance, a divulgação 
de normas tenden ~es a rertuzir a 
poluição do solo, âguas e ar na re­
gião; 

V - fornecer ao CNCPA, perio­
dicamente, tõdas as informações 
concernentes à poluição ambiental 
na região, em tôdas as suas fases 
e aspectos; 

VI - firmar, por delegação do 
CNCPA, convênio ou acôrdos com 
Estados, Municípios, Escolas e Ins­
títutos especializados. órgãos e en­
tidades nacionais, internacionais e 
estrangeiras, púbHcll" ou I- ·ivadas, 
para o bom desenvolvimento de 
seus trabalhos; 

VII - coorden'-{.r, por delegação 
do CNCPA, atividade> com o Con­
selho Nacional de Trânsito, obje­
tivando o cumprimenl:.Q do :ut. 5.0 , 

Inciso XVI, do Código Nacional de 
Ttânsito, que dispõe como compe­
tência do Conselho Nadonal de 

Trânsito: "determ;nar o u.so de 
aparelhos que diminuam ou impe­
çam a po1uição do ar"; 

VIII- executar e fazer execctar 
o presente Decreto-lei, em âmbito 
regional. 

CAPíTULO IV 

Das Penalidades 

Art. 14 - As pessoas físicas ou 
jurídicas que causarem poluição do 
meio ambiente, nos têrmos do art. 
1.0 , ou que infringireJI'I qualquer 
dispositivo dêste Decreto-lei. su­
jeitam-se às seguinte~ penahda~ 

des: 

I - multa de 1 (um r l a 100 
vêzes o maior salário-mínimo vi~ 

gente no Pais; 

li - interdição da aWvidade 
causadora da poluição. 

§ 1.0 
- O Regulam 'nto disporá. 

sôbre a aplicação das penalidades 
e fixará o montantt das m·..1Has 
aplicáveís em cada caso. 

§ 2.0 - As penalidades dêste ar­
tigo serão aplicadas sem prejuízo 
das que, por fôrça c;e lei, possam 
tambêm ser impostas por o·Jtra.s 
autoridades. ' 

§ 3.0 - A aplicação das penali­
dades será atribuiçã~ exclusiv:a dos 
órgãos executores definidos nos 
arts. 8. 0 e 9.0 e seus parâ.grafos 
úflícos. 

Art. 15 - É asseg11rado o dzreito 
de recurso. perante ... órgão exe­
C\}tor COmpetente e, erÍl últimU ins­
tância, ao CNCPA contra medida 
resultante da aplicação da presen­
te Lei. 

Parágrafo únicll- O recun:o não 
terá efeito suspensivo. 

CAPíTULO V 

Da Receita 

Art. 16 - Os recursos para a 
manutenção e desenvolvimento dos 
serviços do CNCPA provirão de: 

I - dotações orçamentãrias que 
lhe forem atribuídas pela União; 

li - créditos especiais a.bertos 
por Jei; 

lll - empréstimos, subv1mções, 
dotações e outras renda~; que, 
eventualmente, receber. 

Art. 17 - A dotação orçamenta­
ria constará do Orçamento da 
União. 

§ 1.0 - O orçamento-programa 
do CNCPA para cada exercício fi­
nanceiro será objeto de delibera­
ção plenária de seus membros. 

§ 2.0 - Incumbe ao Presjdente 
do CNCPA movimentar os dinhei­
ros do conselho. 

§ 3.• - O Presidente do CNCPA 
pre~stará, anualmente, contas ao 
órgão competente, da aplicação dos 
rec:ursos an·ecadados em cada 
ex~~rcicio. 

CAPíTULO VI 

Disposições Gerais e Transitórias 

.\rt. 18 - O Conselho Nacional 
de Contrôle da Poluição Ambien­
tal terá um prr.zo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data da publica­
ção da presente Lei, para elaborar 
o projeto de sua regulamentação, 
a ser aprovado pelo Presidente da 
R"publica. 

Parágrafo único - O Regula­
mento disporá sõbre a estrutura do 
CNCPA. 

Art. 19 - O CNCPA terá, como 
órgão de apoio de suas atividades, 
os órgãos executivos do Ministério 
da Saúde designados pelo Ministro. 

Parágrafo tinh~o - Para as ati­
Vlrlades definidas no parágrafo 
ünico do art. 8.0 , o CNCPA poderá 
celenrar convênios com órgãos exe­
cu'Ulres sediados em um Estado, 
para exercê-las em outros Estados. 

Art. 20 - Cada membro do 
CNVPA terá um suplente que o 
substituira nos impedimentos e 
completará o penodo restante do 
1pandato do titular, no caso de re­
núncia ou perda de mandato. 

Parágrafo único - O Consel11eiro 
perderá seu mandato por: 

I- morte; 

11 - renúncia; 

111 - falta injustificada a 3 
(três) sessões consecutivas; 

IV - procedirnento incompatí­
vel cDm a dignidade da. função, a 
julgamento do Con,elho. 

Art. 21 -Os membros do CNCPA 
serão remunerados na forma de 
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jetons por reunião a que compare­
cerem. 

§ 1.0 - O montante de cada je­
ton sera estabelecido no Regula­
mento. 

§ 2.0 - Não será permitido aos 
Conselheiros perceber mals de 5 
(cinco) jetons por mês, devidos a 
seu comparecimento às reuníôes 
do CNCPA. 

Art. 22 - Fica autorizada a 
abertura, pelo Ministério da Fa­
zenda, de um crédito especJal de 
NCr$ 100.000.00 <cem mil cruzei­
ros novos), no presente exerciclo, 
para a constituição e implantação 
do CNCPA. 

Parâgrafo únjco - O crédito es­
pecial de que trata êste artigo se­
ra automàticamente registrado pe­
Jo Tribunal de Contas e distribuido 
ao re~ouro Nacional, que o colo­
cará a disposicão do CNCPA. 

Art. 23 - Após a aprovação do 
Regulamento pelo Presidente da 
Reopública, será autorizada a aber­
tura de um crédito especial para 
custear as atividades do CNCPA 
no exercício de 1967. 

Art. 24. - O presente Decreto-lei 
entrará em vigor na data de sua 
pub11cação. 

Art. 25 - Revogam-se as dispo­
sições em contrárío. 

Brasilia, 28 de fevereiro de 1967; 
146.0 da Independência e 79.0 da 
Repúbliea. - H. Castello Branco 
- Carlos Medeiros Silva - Ray­
mundo de Britto.- Severo Fagun­
des Gomes - Adernar de Queiroz 
- Octávio Bulhões - Maur() Thi­
bau - Paulo Egydio Martins -
João Gonçalves d~ Souza - Ro­
berto Camp11s. 

D.O. - 28~2·67 - pág. 2.480 
Ret. - D.O. - 10~3·67 - pá,g. 2.944. 
Ret. - D.O. - 2J4.67 - pág. 3.37-i 

DEC!\ETO-LEI N .' 303 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Art. 13, VI!) -Lei n.o 5.108, 
de 21 de setembro de 1966: Có­
DIGO NACIONAL DE TRAN­
SITO. 

D.O. de 22-9-1966. 

- "Instituí o Código Nacional de 
Trânsito.'' 

Art. 5.0 
- Com)Jete s.o Conselho 

Nacional de TrânsJto, além do qus 

.... ~ 
. dispõe outros artigos d~ Códi-
1 c~O: determinar O USO de , ~lhOS 

que diminuam ou im~ a po­
luição do ar." 

Erà o desejava dizer, Sr. Pre~ 
sidente. 

O SR. 
-Tem a 
José Ermírio. 

(Joáo Cleofas) 
o nobre senador 

O SR. JOSÉ ERMiRIO !Lê. o se­
ruinte discurso.) - Ser.hor Presiden­
te, Srs. Senadores, ana.UsaUdO o pro­
jeto de origem do ~- ExecutiVO 
sôbre a Aços Finos · .. , ·ni S.A., dei 
parecer, na ComissãO:~ :Finanças, na 
quarta-feira passada. 

É meu desejo que êste parecer, pela 
sua grande impprtância, seja conheci­
do em todo o Brasil. Não estou certo 
que tenha chêp.do ao conheelmento 
das nossas autoi-ldades e, por esta ra­
zão, peço a v. Exa. mandai' constá­
lo nos Anais do Senado 'Federal, de 
hoje. Tód~ a Casa con!lece o empe· 
nho com que me dedico ao estudar 
os projetas que tenho tldo a honra 
de relatar, faço-as co.l'l'l.~·"- sínc:era e 
franqueza que me é peculiar. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. me 
permite urn a.parte, nobre Senador? 
(Ass~ntimento do orador.) - Quero 
dizer ao nobre .colega e amigo que as 
autoridades brasileiras, e particular~ 
mente as do Rio Grande do Sul, têm 
conhecimento pleno do parecer ela­
borado por V. Exa. sobretudo pela se­
riedade do estudo a que V. Exa. pro­
cedeu para exará-lo. 

O SR. JOSli ERMíRIO - Muito 
obrigado a V. Exa. 

O Sr. Gnido Mondin - E tanto têm 
conhecimento, que êste seu humilde 
colega está artnadissimo par~. na 
oportunidade em que o Projeto vier 
a Plenário, poder debatê-lo. 

O SR. JOSt llRMIRIO - O que o 
Senado agrade-ce imensamente. 

Para elaborar um traball1o correto, 
pedi ih!ormações dó Rio Grande do 
Sul na têrça-feira da semana pas­
sada, as qug.is, recebidas, não trouxe­
ram, infelizmente, dados novos, que 
pudessem nos ajudar no exame da 
rentabilidade e viabilidade da proje­
to. Sou muito agradecido a V. Exa. 
pela atenção que puder dispensar a 
éste meu pedido. 

_.-,,~ 

Ao mesmo teJilpp, Sr. .Presidente, 
quero ressaltar um projeto de gran· 
de vulto que acabo de reeeber do 
Banco rnterameriCano de Desenval .. 
vimento, no seu 10.0 informe anual, . 
de 1969. 

ll um projeto que merece todo nosso 
aprêço ésse em que a ELETROBRAS 
está gastando US$ 62.600.000 para 
a CO!lBtrução de umo usina hidrelé­
trica ·de 220.000 kilowats sóbre o Rio 
Passo Fundo, no Estado do Rio Gran­
de do Sul, uma das regiões mais den­
samente povoadas do Brasil. Situada 
a 300 quilômetros a noroeste da Cl~ 

dade de Pórto Alegre, Capital do Es­
tado, a central contribuirá para ele .. 
var a atual capacidade geradora de 
energia elétrica do Rio Grande do 
Sul, de 430.000 kilowatts a S~3. 000 em 
1975. 

Permitam-me dizer, devia passar de 
1 milhão; o Rio Grande do Sul me­
rece mais do que. isso. 

As obras que serão terminadas em 
três anos, impõem a construção de 
uma reprêsa, um túnel de aduGáo, 
uma central geradora, a instalação 
dos geradores e das linhas de trans~ 
missão de 220 kw com urna extensão 
de 360 quilômetros .cada uma. 

Realmente, Sr. Presíctente, é um 
projeto da mais alta significaGâo para 
Rio Grande do Sul. (Muito bem!l 

O SR. PRilSIDENTil (João Cleotasl 
- Tern a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
ninguém desconhece a relevante con ... 
tribuição que O Jornal vem prestando 
ao Pais na consolidação das institui­
ções nacionais e no debate das idéias 
e soluções dos grandes problemas que 
interessam ao desenvolvimento do 
Brasil e ao bem-estar do seu povo. 

Decorridos 51 anos, lapso de tempo 
considerável para uma Nação jovem 
como a. nossa, se é certo que a vida 
de um jornal se confunde com a do 
povo a. que serve, podemos· etetiva.­
rnente a vali ar a medida em que êle 
terá concorrido pela sua atuação para. 
a criação e o estímulo d05 grandes 
movimentas que marcam a nossa evo­
lução polític~ e para as modificações 
econômicas e soclajs .nesse período 
operadas em nossa Pátria. 
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Doutrinactor do aprimoramento das 
nossos costumes políticos, vê cada vez 
mais acrescida sua tôrça na opílllão 
esclarecida do País, na convicção de 
que_ só o anima o ideal de bem servir 
aos supremos objetivas nacionais. 

Seu prestígio decorre da elevação e 
da serenidade que assinalam sua ex ... 
cepcional trajetória na imprensa bra­
sileira, em cuja história representa 
uma página notãvel de civismo e de~ 
votamento à causa 'pública. 

Célula mater da imperecível heran­
ça legada pelo grande Assis Chateau­
bríand e corporificada nos Diários e 
Emissoras Associado-s, em suas fôlhas 
os anseios do povo foram sempre ex­
postos com autêntico patriotismo e a 
Vida social, econômica e a da cultura 
nelas sempre encontraram expressão 
e alento. 

Reuniu valôres importantes e des­
tacados do País e do mundo, que co­

mo redatores e colaboradores contrl­
buiram para a criação de um ambien­
te intelectual e moral que se consti­
tuiu em luminosa tradição na histó­
ria do jornalismo brasileiro. 

Por tudo isso, saudamos no dja de 
hoje a João Calmon, Theóphilo de 
Andrade, Austragésilo de AthaYde, 
Gomes Maranhão, Rubens l< ..... urtado 
Ary de Carvalho e a todos os digno; 
continuadores da obra do genial Assis 
Ohatea.ubriand que lhe recolheram o 
exemplo e a.s diretrizes e que man­
têm e acrescem a sua preciosa he­
rança como imperativo de sagrado 
dever. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SENHO­
RES SENADORES 

Lobão da Silveira - Sebastião Ar­
cher ~ Petrônio Portella - Sigefre­
do Pacheco - Waldemar Alcântara 
- Ruy carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo - Pessoa de Queiroz - José 
Leite - Antônio Fernandes - Josa­
phat Marinho ~ Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - :ta 11 Gíuberti -
Vasconcelos Torres ~ Gilberto Mari­
nho - Milton Campos - FJllnto 
Müller - Adolpho Franco - Celso 
Ramos- Attllio Fontana. 

O Slt. PRESIDENTE (João Cleofas) 
...._. Sôbre a mesa, requerimento que 
v.aí ser lido pelo Sr. l,0 

.. Secretàrio. 

1!: lido e aprovado, o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 llJ9, DE 1978 

Nos têrmos do art. ,~11, letra n, do 
Regimento Interno, ré(JUeira díspl'n­
sa de interstício e Prévia dístribui,;ão 
de avulsos para o- Projeto de Lei da 
Câmara n.0 7, de 1970, que autoriza o 
Poder Executivo a subscrever a~ões 
de aumento de capital de Aços Finos 
Piratini, S.A., altera os art.s. 8.0 f.· 10 
da Lei n.o 3.972, de 13 de outubro de 
19661, e dá -,outras providências. a fim 
de que figure na Ordem do Dia da 
Sessão seguinte .. 

Sala das Sessões. em 17 de junho de 
1970. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Joiió Cieotas) 
-Aprovado o requerimento, o proje­
to figurará na Ordem do Dia da Ses­
são de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (João Clcolas) 
- Sôbre a mesa, requerimento qlll~ "Vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado, o seguin·;,e 

REQUERIM};NTO 
N." 110, DE 1978 

Nos térmos do art. 211, letra nf do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de lnterstício e prévia distrlbuiçflo de 
avulsos para o Projeto de LeJ d~. Cá­
mara n.0 16, de 1969, que dispõe sô­
bre as honras e prerrogativas do Che­
fe do Estado-Maior das Fôrças Arma­
das, a fim de que figure na OrdE!m do 
Dla da sessão seguinte, 

Sala das Sessões, em 17 de junho de 
1970. - Fillnto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (João C!oofas) 
- Aprovado o requerimento, o proje­
to figurará na Ordem do Dla da Ses· 
são de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Joáo Cleofas) 
~ Sôbre a mesa, outro ~equerimento 
que vai ser lido pelo Sr. !.O-SEcretá­
rio. 

É lido e aprovado, o segumte 

REQUERIMENTO 
N.0 111, DE 1970 

Nos termos do art. 211, letr~t n, do 
Regimento Interno, requeiro dtspensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resoluç.áo 
n.0 41, de 1970, que autoriza o Govêr­
no do Estado do Paraná, através do 

Banco de Desenvolvimento do Paraná 
S.A., com aval do Banco do Estado do 
Paraná ou do Tesouro do Estado, a 
realiza:~ operação de empréstimo ex-­
terno, a firn de que figure na Ordem 
do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões. em 17 de junho 
de 1970. - Mello Braga. 

O Sll. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- o projeto figurará na Ordem do 
Dia da Sessão de amanhã. 

O S:R. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Há ainda outro requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lído e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 112, DE 1970 

Nos termos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de interstício e prévía distribuição 
de avulsos para o Projeto de Resolu­
ção n.0 4:2, de 1970, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Estância Velha, 
Estado do Rio Grande do Sul, a rea­
lizar operação de financiamento ex­
terno, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 17 de junho de 
1970. - Guido Mondin. 

O Sll. PllESIDENTE (João Cleofas) 
~ Aprovado o requerimento, a projeto 
flgurarâ na Ordem do dia de amanhã. 
(Pausa.) 

Estão presentes na Casa ·46 Srs. Se­
nadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item l 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em ")eu Pare­
cer n.0 346, à e 1970). do Projeto 
de Lei do Senado n.0 134, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador Paulo 
Tõrres, que declara de utilidade 
pública a ''Previdência Social do 
Clube Militar (f'REVIMIL)". 

ll:m discussão a redação finaL 
(Pausa.) 

~âo havendo quem queira usgr da 
palavra, declaro encerrada a discus ... 
são. 

Não havendo emendas, nem reque~ 
rimentos, para que a redação tina! 

f 
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seja j~~~bJlletlda a votos, é a mesma 
dada ceUJto-.aefinitivamente :tprovada, 
independente de votação, nos térmo.s: 
do art. 316-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara· dos Depu­
tados. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER N.• 346, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do PrGjeto üe Lei 
do Senado n.0 134., de 1968. 

Relator: Sr. Jose Leite 

A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Lei do Renado n.0 

134, de 1968, que declara de utilidade 
pública a "Previdência Social do Clu­

be Militar íPREVIMILl ." 

Sala das Comissões. em 10 de junho 
de 1970. -Benedicto Valladares, Pre­
sidente - Jose· Leite, Relator - An­
tônio Carlos - Cattcte Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 346, DE 1970 

Redação final do ProjP.to de LP.i 

do Senado n.(l 134, de 1968, que 

declara de utilidade pública a 

_.Previdéncia Social do Clube Mili­

tar <PREVIMIL)". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- li: declarada de utilidade 

pública a "Previdência Social do Clu­
be Militar íPREVIMIL)", órgão sub­
sidiário do Clube Militar, com sed€ e 
fôro no Rio de Janeiro, Estado da 
GUanabara. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Cámara n.0 8, de 
1970 (n.o 2.135-B/70, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presi~ 

dente da República, que dá nova 
redação a alínea p do art. 1.0 da. 
Lei n.0 5.376, de 7 de dezembro de 
1967, que dispõe sóbre o efetivo do 
Corpo de Oficiais da Ativa da 

Fôrça Aérea Br~a em tempo 
cte p~_tendp ; i 

p~~:i.j.0~~~~~;ã~ob n.

0 

H~ ?· 
- d~ s do Executivo. 

Em discussão o projeto. 

lije nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, enéerrarei 
a discussão. (Pausa.) .. , 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senàdores que o aprovam, 
queiram pe~er sentados. 
(Pausa.) ·'l;f 

Aprovado. 

O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto apr-ovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 8, DE 1970 

CN.0 2.135~8170, na Casl:~;de origem) 

<DE INICIATIVA DO SR. PRESIDEN· 
TE DA REPúBLICA) 

Dá nova redação à alínea 11pu 
do art. 1.0 da Lei n.0 5. 376, de 7 
de dezembro de 1967, que dispõe 
sôbre .o ef~ do Corpo de Ofi­
ciais da Ativa da Fôrça Aérea 
Brasileira em tempo de paz. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- A alínea p do artigo 1.0 

da Lei n.0 5. 376, de 7 cl~ dezembro 
de 1967. passa a vigorar com a se­
guinte redaç.ão: 

"p) Quadro de Oficiais de Admi­
nistração 

Capitães 25 

Primeiros-Tenentes . . ... . . . . . 50 

Segundos-Tenentes .. (variável).') 

Art. 2.0 
- Esta lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

Item 3 

Discussão, em turno ú n i c o 
(apreciação preliminar cia consti­
tucionalidade e juridicidade, nos 
térmos dos arts. 265 e 255-A do 
Regimento Interno), do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 6, de 1969 
(n.0 475-B/67, na Casa de ori-

reml; <lU• autoriza, em decorrfm­
ela do Tratado de Amizade e 
Consulta, o Poder Exeeutl~ íi. 
emitir um sêlo tJQstal, comemwta­
tivo do Dia da Comunidade Iiifld­
Brasileira, e dã. outras providên-- -
elas, }endo 

PARECERES, sob n.0 • 13, 14, 15 e 
349, de 1970, das Comissões 

- de Transp()rtes, Comunica­
ções e Obras Públicas, favo­
rável; 

- de R~lações Exteriores, favo .. 
rável; 

- de Finanças, favorâvel; e 

- de Constituição e Justiça 
(audiência a p r o v a d a em 
Plenário), pela inconstitu .. 
cionalidade e inj uridicidade. 

Discussão do projeto quanto à cons .. 
titucionalidade e juridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
lo, vou dar a discussão como encer­
.rada. <Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 

<Pausa.) 

Está rejeitado. 
Vai ao arquivo. 

É o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 6, DE 1969 

(N.0 475-B, na Casa de origem) 

Autoriza, em decorrência do 
Tratado de Amizade e Consulta, 
o Poder Executivo a emitir um 
sêlo postal, comemorativo ao Dia 
da. Comunidade Luso .. Brasileira, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica o Poder Executivo 

autorizado a emitir, anualmente, um 
sêlo postal, com desenhos e dizeres 
alusivos ao Dia da Comunidade Luso­
Brasileira. 

Parágrafo único - O sêlo a que se 
refere o artigo anterior sOmente será 
emitido no caso de o Ministério das 
Relações Exteriores, em decorrência 

',J 
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do Tratado de Am!2ade e Consulta, 
estabelecer acôrdo com a República 
Portuguêsa, para sêlo idêntico ser, 
também, ai emltldo. 

Art. 2.0 - O sêlo a ser emitido na 
conformidade do artigo 1.• desta Lei 
deverá ter seu desenho escolhido pela 
Comissão Filatélica Nacional, com a 
anuência do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Parágrafo único - Os selos, cujos 
desenhos podem variar a critério da 
Comissão Filatélica Nacional, devem 
conter motivos relacionados com os 
dois países, e serem, predominante­
mente, impressos nas suas c:ôres na­
cionais. 

Art. 3.0 -A emissão do sêlo cta co­
munidade Luso-Braslletra !ará parte 
da programação da Comissão Filaté­
lica Nacional, dentro de suas dotações 
orçamentárias anuais. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua pubUcação. 

Art. 5.0 - Revogam~se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo!as) 

- Esgotada a matéria da Ordem do 
Dta. (Pausa.) 

Passa-se à votação do Requerimen­
to n.• 108, lido no expediente, de ur­
gência para o Projeto de Resolução n.0 

38/70. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer .sentados. 

(l'ausa.) 

Elltá aprovado. 

Em conseqüência, passa-se à apre­
ciação do projeto. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.O 38, de 
autoria dos Líderes Filinto Müller 
e Bez;erra Neto, que considera mis­
são autorizada e de ínterésse par ... 
lamentar a participação dos se­
nadores na campanha eleitoral do 
ano em curso. 

Sôbre a mesa, os pareceres das co­
missões técnicas, que vão ser lidos pe­
lo Sr. !.O-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PARECER N,0 364, DE 1970 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ptojeto de Resolu­
ção n.o 38, de 19,.0, que considE~ra. 
missão autorizada, de interê:.1se 
parlamentar, a participação dos 
Senadores na campanha eleitoral 
do ano em curso. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberc 

Apresentado pelos ilustres Senado­
res Fílínto Müller e Bezerra Neto, Lí­
deres da Maioria e da Minoria, res­
pectivamente, o presente projeto de 
resolução, em seu art. 1.0 , considera 
"missão autorizada, de ínterêsse par­
lamentar, a participação dos Senado­
res na campanha eleitoral do ano em 
curso". 

Para êsse fim, consoante estabelece 
o parâgrafo único do art. 1.0 , os Se­
nadores deverão "comunicar à Mesa 
os períodos de seu afastamento, a·té o 
mãximo de 40 (quarenta) sessões, obe· 
decida a escala organizada pelas res­
pectivas lideranças". 

2. De acôrdo com o disposto no art. 
35, III, da Const.Jtuiçáo, perdera o 
mandato o Deputado ou Senador "que 
deixar de comparecer, em càcta sessão 
leglslat.Jva anual, à têrça parte das 
sessõe-s ordinárias da Câmara a que 
pertencer, !Salvo doença comprovada, 
llcença ou missão autorizada pela res­
pectiva casa". 

Assim, os que faltarem a mafs da 
têrça parte das sessões ordinária:.; sO­
mente não perderão o mandato em 
caso de "doença comprovada", ''licen~ 
ça'' ou missão autorizada pe1a Casa 
a que pertencer. 

Outra exceção é a contida no ! 2.0 
do art. 36, pela qual, com llcem;a de 
sua Câmal·a "poderá o Deputado ou 
Senador desempenhar missões tempo­
rárias de caráter diplomático ou 
cultural." 
3. O presente projeto versa sélbre a 
hipótese de ''missão autorizado." de 
que trata o n.• UI do art. 35 da Cons­
tituição. 

"M1.ssão1', que vem do latim "rnissio, 
missionem", segundo Laudelino Frei­
re ("Grande e Novlsslmo Dicionário da 
Língua Portuguêsa", 4.0 vol.}, signifi­
ca "ação de enviar. Poder dadc1 a al­
guém para fazer alguma coisa; encar­
go, Jncumbência, comissão", além de, 

ta m b ~~ m, significar "compromisso, 
obrlgaçáo, dever imposto ou contrai ... 
do. Conjunto de pessoas enviadas em 
missão•·. 

A "missão autorizada" a que se re­
fere a Constituição, assim, só pode ser 
entend:lda como o encargo ou a obri­
gação, autorizado ou decidido pela 
respectiva Casa, conferido a um ou a 
vàrios parlamentares, de interêsse do 
Poder Legislativo. 

4. Proposição semelhante à presente 
foi, recentemente, apresentada na 
Câmara dos Deputados. 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça daquela Casa acolheu, à unani­
midade, o brilhante parecer do Re­
lator da matéria, Deputado Erasmo 
Martins Pedro, pela juridicidade e 
constitucionalidade do projeto. 

Dêsse parecer, tomamos a liberdade 
de transcrever o seguinte tópico: 

"!l dever constitucional, como já 
acentuamos neste parecer, dos 
Deputados e Senadores, paft1cl­
parem da campanha eleitoral de 
1970, de cumprirem suas obriga­
ç.Jes partidárias, de contribuirem 
para o fortalecimento das insti­
tuições e para o aprimoramento 
do regime democrático. 

O encargo, que se comete aos 
Deputados e Senadores, não de­
corre de uma manifestação de 
vontade pessoal, mas lhes é atri­
buído pela Constituição,' eis que 
~risa possibuttar a sobrevivência 
de um dos '~podêres", o Legisla­
::õivo. Sem ~escolha do povo, não 
há Congresso, pois a Câmara dos 
Deputados e o Senado Feeleral se 
constituem segundo as determi­
nações dos arts. 39 e 40 da Cons­
tituição.'' 

No mesmo parecer, o Relator lem­
bra que, até o momento, nenhum dos 
nossos tratadistas de Direito Cons­
titucional deu matar atenção à ma­
téria, razão por que o verdadeiro 
entendimento deve ser dado pelos 
prôprios parlamentares. Nesse senti­
do, invoca grande número de casos 
de ·•missão autorizada", requerida por 
Deputados e concedida pela Câmara. 
no• têrmo• do art. 35, III, da Consti­
tuição. 
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Afirma, ainda, em seu parecér, tra-~ 
tar-se. na hipótese, de missão impos­
ta, pois: 

1'A Casa não só autoriza, exige a 
missão por lhe ser essencial e 
imprescindível. Têm os Depu­
tados e Senadores a missão de 
dar efetividade à Lei n.0 5.581, de 
26 de maio de 1970. Incumbe-lhes 
a intransferível missão de con­
duzir seus eleitores e seus pai-ti­
dos na constituição das novas re­
presentações para o próximo 
quadriênio, na Câmara dos Depu­
tados, nas Assembléias Legislati ... 
vas, nas Câmaras de Vereadores, 
bem como promovel· a renovação 
de dois teryDs do 3enado Federal. 
Cabe-lhes promover a escolha de 
chefes executivos municipais e 
ativa participação no processo 
das sucessões estaduais. E isto é 
feito em função do mandato re~ 
cebido, do que resulta ser a mis~ 
são imposta uma forma .d.o exer­
cício do mandato, um serviço re­
clamado pelos mais altos inte>rês-
ses da Nação." ' 

5. Concordamos inteiramente com o 
parecer da Comissão de Constitui~ 

ção e Justiça da Câmara dos Depu­
tados, acima referido. 

Como se sabe, um dos elementos, 
que mais caracterizam a existência 
da verda-deira Democracia, é ,o voto, 
universal e secreto, cujo exercício é, · 
pela Constituição (art. 147, 1 1.0 ), 

obrigatório para todos os brasileiros, 
salvo as exc-eções legalmente previs­
tas. E para êsse exercicio, o partido 
político surge como o único instru­
mento efetivo e capaz. Dessa forma, 
as atividades partidárias, especial­
mente as de direção, ressumbram co­
mo de alto interesse cívico e público. 
Desenvolvida., nos têrmos da Consti­
tuição e das leis, num sentido cons­
trutivo, pode-se mesmo dizer que a 
ativa particípação partidária repre­
senta uma tentativa de se colocar a 
verdadeira soberania nas mãos do 
povo, trazendo à luz a vontade geral 
de todos, pelo voto nas eleições. 

Eis porque a presença dos Senhores 
Senadores na campanha eleitoral do 
ano em curso, tomando parte atuan­
te nas atividades partidárias, só pode 
ser considerada ''de interêsse parla­
m-entar" ou do próprio Poder Legisla­
tivo. 

( ~ 

. Presidente - Car · 
lato r - Bezerra N e 

16 de ju-

ríz - Josaphat Marinho - Artemiro 
de Figueiredo -,Antônio Carlos. 

PARE~ N.• 365, DE 19'18 

da\ Comissão Diretora,_ ·SÔbre o 
Pl"oje*'!>;· ~ ResoluçáG , a{ 38, de 
1970, qiiífi.oonsidera miJ!ao auto­
rizada, Te interêsse paf.lamentar, 
a participação dos Senadores na 
eampanha eleitoral do ano em 
curso. 

Relator: Sr. Fernando Correa 

As Lideranças da Maiori~ e Mino­
ria desta casa apresentaram o Pro­
jeto de Resolução que tomou o n.o 38, 
de 1970, que considera,~:em seu art. 
1.0 "missão autorizacla~t lnterêsse . 
parlamentar, a partici . dos Se­
nadores na campanha e eitoral do 
ano em curso". Deverão, entretanto, 
conforme preceitua o parágrafo único 
do citado artigo, 0$ Senhores Senado­
res Comunicar à Mesa os períodos de 
seu afastame~! àté o máximo de 
40 (quarenta) ~sessões, obedecida a 
escala organizada pelas respectivas 
lideranças. 

O projeto atende aos interêsses da 
Casa no· que tange aos trabalhos le­
gislativos. 

Sugerimos, entanto, emenda, que, 
segundo nos parece, virá - caso apro­
vada - esclarecer melhor o seu texto .. 

Somos, portanto, pela aprovação do 
Projeto, com a seguinte Emenda: 

Ao art. 1.0
, parágrafo único: 

Acrescente-se a expressão 

"Ordinárias" 

após a frase 

"até o mâximo de 40 (quarenta) 
sessões". 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em .. , . . . . . -
João Cleofas, Presidente - Fernando 
Corrêa, Relator - Paulo Tõrres -
~dtnundo Levi -- Manoel Villaça. 

O SR. PRESIDENTE (João Cloo!as) 
- O parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça é favorâvel. Igual-

mente, o parecer da Cómissão Dire­
tora é favorável, com a eineltda que 
ofere<:e. 

' 

Em dise~ssão o projeto, juntamen­
te com a emenda da Comissão Dire­
tora . 

Se Jltmhum Sr. Senador desejar fa­
zer ·tlSo da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 

Passa-se à votação do projeto de 
resolução, sem prejuízo da emenda. 

Em votação o projeto de resolução. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado o projeto. 

g o seguinte o projeto apro­
vado. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 38, DE 1970 

Considera missão autorizada de 
intel'êsse parlameni ar a partici­
pação dos Senadores na campa­
nha eleitoral do ano em curso. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - Considera-se missão au­
torizada de interêsse parlamentar a 
participação dos Senadores na cam­
panha eleitoral do ano em curso. 

Parágrafo único - Para os efeitos 
do disposto nesta Resolução, deverão 
os Senadores comunicar à Mesa os 
periodos de seu afastamento, até o 
máximo de 40 (quarenta) Sessões, 
obedecida a escala organizada pelas 
reSpectivas. lideranças. 

Art. 2,0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
~ Passa-se â votação da emenda da 
Comissão Diretora, constante de seu 
parecer. 

Em votação a emenda. 

OS Senhores Senadores que a apro­
vam, queiram conservar-se sentados. 
<Pansa.) 

Está aprovada. 

O projeto e a emenda vão à Comis­
são Diretora, para a Redação fínal. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa hà a redação final do 
Projeto de Resolução n.O 38, que será 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

_;'' 



%15% Qulnta-feira 18 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1970 

1J lida a seguinte redação final: 

PARECER N.0 366, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re· 
solução n.0 38, de 1970. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.o 38, 
de 1970; que considera missão autori­
zada de interêsse parlamentar a par­
ticipação dos Senadores na campanha 
eleitoral do ano em curso. 

Sala das Sessões, em 17 de junho de 
1970. - Benedicto Valladares, Presi­
dente - Nogueira da Gama, Relator 
- Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N. 0 366, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n. 0 38, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
Vlll, da Constituição, e eu, .......... , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 , DE 1970 

Considera missão autorizada de 
interêsse parlamentar a partici­
pação dos Senadores na campa· 
nha. eleitora] do ano em curso. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - COnsidera-se missão au­
torizada de interêsse parlamentar a 
participação dos Senadores na campa­
nha eleitoral do ano em curso. 

Parágrafo único - Para os efeitos 
do .disposto nesta resolução, deverão· 
os Senadores comunicar à Mesa os pe­
riodos de seu afastamento, até o má­
ximo de 40 (quarenta) sessões ordinâ­
rias, obedecidas a escala organizada 
pelas respectivas lideranças. 

Art. 2,0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, vou en­

cerrar a discussão. (Pausa.) 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado, O projeto ira à promul­
gação, 

' 

O SR. PRESIDENTE (João CleoJi'as) 
- Está finda a matéría constante da 
Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pau,sa.) 

Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra, vou encerrar a Sessão. de~ 
signando para a de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 16, DE 1969 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 16, de 1969 
<n.O 2.069-B/69, na Casa de ori,;eml, 
de iniciativa do Sr. Presidente d:;~. Re­
pública, que dispõe sôbre as honras e 
prerrogativas do Chefe do &:tado­
Malor das Fórças Armadas (in oluido 
em Ordem do Dia em virtude de dis­
pensa de interstício concedida m Ses­
são anterior), tendo PARECERES, sob 
números 139. de 1969, 348 e 355, de 
1970, das Comissões: 

- de Projetos do Executivo: 

1.0 pronunciamento: favorável ao 
projeto; 

2.0 pronunciamento: favor:J.vel à 
emenda de Plenário: 

- de &nstituição e Justiça: :favorá­
vel, com a emenda que ofet ece, de 
n.0 1-CCJ, reproduzindo a f)menda 
de Plenário. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 7, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 7, de 1970, 
(n,O 2. ll9, de 1970, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo 
a subscrever ações de aumento de ca­
pital de Aços Finos Piratini S. A., al­
tera os arts. s.o e 10 da Lei n.0 3. 972, 
de 13 de outubro de 1961, e dá outras 
pro"idências (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de inters~ 
tíciD concedida na Sessão anterior), 
tendo PARECERES, sob números 362 
e 363, de 1970, das Comissões: 

- de Projetos do Executivo, pela 
aprovação; e 

- de Finanças, pela aprovação, com 
voto vencido do Sr. Senador José 
Ennírio. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 41, DE 1970 

Discus.são, em turno único, do Pro­
jeto de Resolu~ão n.0 41, de 1970 
(apresentado pela. Comissão de Finan­
ças, ~~omo conclusão de seu Parecer 
n.o 31i6, de 1970), que autoriza. o Go­
vêrno do Estado do Paraná~ através 
do Banco do Desenvolvimento do Pa­
ranâ S.A., com aval do Banco doEs­
tado, a realizar operação de emprés ... 
tirno externo, com banqueiros diver­
sos, no montante de US$ 8.000.000,00 
(oito milhões de dólares) destinados 
a atender o custeio para proa!egui­
mento da implantação básica e paví ... 
mentação da BR-153 (trecho Santo 
Antón!o da Platina--Alto do Am­
paro - incluído em Ordem do Dia 
em Virtude de dispensa de interstício 
coneedida na Sessão anterior), tendo 
PARECERES, sob números 31YJ e 358, 
de 1970, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela 
eonstitucionalidade e juridicida­
de; e 

- dos Estados Para Alienação e Con ... 
cessão de Terras Públicas e Povoa ... 
mento, pela aprovação. 

4 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 42, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n. 0 42, de 1970 
(apresentado pela Comissão de Finan ... 
ç:as, como conclusão de seu Parecer 
n.'' 359, de 1970), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Estância Velha, 
Estado do Rio Grande do Sul, a reali­
z~,r operação de financiamento exter­
no com a firma Siemen~ Ag Werner­
werk Fuer Medizinishe Techník, de 
Erlangen, Alemanha Ocidental, para 
aquisição de equipamentos hospitala­
res para o Hospital Municipal "Getú­
lio Vargas" Uncluido em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de inters­
tício concedida na Sessão anterior, 
tendo PARECERES, sob n. 0 • 360 e 361, 
de 1970, das comissões 

- de Constituição ·e Justiça, pela 
constltucionalldad> e juridicida­
de; e 

- de Estados Para Alienação e Con ... 
cessão de Terras Públicas, pela 
aprovação. 

I 
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' 
5 CERÉS, sob n.ae 224, 225 e 226. d~ti7õ; .· 

das Comissões 
de) do p@Jék> de Lei do Senªao 
n.o 7, de 1970, de autoria do Sr. Se­
nador sebastião Archer, que inclui na 
Relação Descritiva das Rodovias do 
Plano Nacional de Viação a estrada 
Carolina, MA - Huma!tá, AM, tendo 
PARECER, sob n.0 228, de 1970, da Co­
missão 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 47, DE 1968 

Discussão, em 1.0 turno, do_ Projeto 
de Lei do Senado n.o 47, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Josaphat Ma­
rinho, que manda reverter em favor 

do empregado não optante pelo Fun­

do de Garantia do Tempo "'~ Serviço 
que !ôr aposentado pelo Instituto Na­
cional de Previdência Social, a sua 
conta individualizada, tendo PARE-

- de. Colllfl'uição e Justiça, pela 
constitue~· Idade e juridicidade; 

- de Legisl · ocial, pela aprova-
ção; e . , ._._ 

-~-;:~ 

- de Finanças, deiia.rando escapar a 
matéria ao âmbito de e~ame da 
Comissão. - de Constitulção e Justiça, pela re­

jeição, por inconstitucionalidade. 6 

PROJETO DE LEI DO -ADO 
N.0 7, DE td' 

~ 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Está encerrada. a Sessão. 

Discussão, em 1.0 _~J!Jfi'no (aprecia-
ção preliminar da ~stltucionaUda-

(Encerra-se a Sessão às 15 horas 1 
45 minutos.) 

ATA DAS COMISSOES 
COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

ATA DA 4.• REUNIAO, REALIZADA EM 16 DE JUNHO 
DE 1970. 

As quinze horas do dia dezesseis de junho do ano de 
mil novecentos e setenta, presentes os Senhores Senado­
res Waldemar Alcântara, Vice-Presidente, Carlos Linden­
berg, José Ermirio, Antônio Carlos, José·Leite, Raul Oiu­
berti, José Guiomard e Mem de Sá, reúne-se a Comissio 
de Projetas do Executivo do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Daniel Krieger, Eurico Rezende, Car­
valho Pinto, Aurélio Vianna e Ruy Carneiro. 

É lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Iniciallnente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador José Leite que lê seu parecer' favo­
rável à emenda de Plenário oferecida ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 16, de 1969, que dispõe sôbre as honras e 
prerrogativas do Chefe do Estado-Maior das Fôrças Ar­
madas. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado. 

A seguir, usa da palavra o Senhor·Senador Carlos Lin­
denberg que lê seu parecer favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 9, de 1970, que estende aos servidoers das 
aUtarquias da União, de suas emprêsas públicas e de suas 
sociedades de economia mista, que tiverem sido ou vierem 
a ser aposentados com fundamento no Ato Institucional 
n.0 5, de 13-12-68, disposições do Decreto-lei n.0 290, de 
28-2-67. 

Em dif)cussão e votação, a Comissão aprova o pare­
recer. 

Finalmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Antônio Carlos que relata seu parecer 
favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.o 10, de 1970, 
que faculta às emprêsas permissionárias de refino de pe­
tróleo a adoção da forma "ao portador" para as ações pre­
ferenciais do respectivo capital social. 

A Comissão, após usarem da palavra para discutir o 
parecer os Senhores Senadores José Ermírio e Carlos Lin­
denberg, aprova o voto do relator. 

Nada mais havendo a. tratar, encerra-se a reunião, 
lawàndo eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
~'Comissão, a presente Ata que uma vez lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no 
Diário do Congresso Nacional, Seção II. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

15.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 16 DE JUNHO DE 1970 

As 15 horas e 3Q minutos do dia 16 de junho de 1970, 
na Sala da Comissão, sob a presidência do Sr. Senador 
Petrônio Portella, presentes os Srs. Senadores Argemiro 
de Figueiredo, Antônio Carlos, Dinarte Mariz, Josaphat 
Marinho, Bezerra Neto e Carlos Lindenberg, reúne~se a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Milton Campos, Carvalho Pinto, Eurico Rezen­
de, Ouido Mondin, Arnon de Mello e Clodomir Mil!et. 

Dispensada a leitura da Ata anterior, é esta aprovada 
e assinada pelo Sr. Presidente . 

Instalados os trabalhos, o Sr. Senador Carlos Lin­
denberg, com a palavra, relata favoràvelmente o proieto 
de resolução apresentado pela Comissão de Finanças ao 
Oficio n.0 S-3/70, do Governador do Estado do Paraná, soli­
citando autorização para que o '2anco de Desenvolvimen­
to do Paraná S.A. - BADEP - Instituição flnanceira 
pública estadual, possa obter empréstimo externo, com 
banqueiros diversos, no montante deUS$ 8.000.000,00, des­
tinado a atender o custeio para prosseguimento da im-

. plantação básica e pavimentação da BR-153, no trecho 
compreendido entre Santo Antôn,io da Platina-Alto do 
Amparo, Subtrecho Rio Cinza-Rio Tibagi e pela consti­
tucionalidade e juridlcidade do Projeto de Resolução n.0 

38/70 - Considera missão autorizada de interêsse parla­
mentar, a participação dos Senadores na campanha ele!-
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tora! do ano em curso. Submetidos ã discussãO·~e votaçãÓ, 
são os pareceres aprovados por unanimirlade. 

A seguir, o Sr. Senador Bezerra Neto lê seu parecer 
ao projeto de resolução de autoria da Comissão de Finan~ 
ças ao Ofício n.o S~ll/68, da Prefeitura Municipal de Es­
tância Velha, Rio Grande do Sul, solicitando autorização 
para o financiamento e aquisição de equipamento mé­
dico-hospitalar, conforme cont!'ato n.0 300/67, concluindo 
pela sua aprovação e que é aceito sem quaisquer restrições. 

O Sr. Senador Carlos Lindenberg devolve o Projeto 
de Lei do Senado n.O 29/68, cuja vista lhe fôra concedida, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata qtie, lida e aprov&da, Será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO E 
CONCESSAO DE TERRAS PúBLICAS E POVOAMENTO 

3.• REUNIAO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 16 DE JUNHO DE 1970 

As 16,30 horas do dia 16 de jur.ho de 1970. na sala da 
Comissão, de acórdo com o que preceitua o parágrafo 
terceiro do artigo oitenta e ttm do Regimento Interno, 
assume a presidência o Sr. SenaÇor Waldemar Alcântara, 
presentes os Srs. Senadores Argemiro de Figueiredo, Raul 
Giuberti, Milton Trindade, José Guiomard, Lobão da 
Silveira e Antônio Carlos, reúnewse a Comissão dos Estaw 

dos para AU'enação e concessão de Terras Públicas e Po .. 
voarnento. 

DeJxam de comparf'cer. por motivo justificado, os Sts. 
$&!Odores Jos·é Cândido, t:urico Rezende, Guido Mondin 
'e· Ruy Carneilo. 

Ê lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Com a pa·~avra, o Sr. Senador Raul Giubertl relata o 
Ofício n.0 S-3/70 do Sr. Governador do Estado do Paraná 
solicitando autorização para que o Banco de Desenvolvi­
mento do Para.ná S.A. possa obter empréstJmo externo, 
com banqueir•JS diversos, destinado a atender o custeio 
para prossegu:.mento da implantação básica e pavimenta~ 
ção da BR-lS:~. concluindo pela aprovação do Projeto de 
Resolução da Comissão de Finanças. Em discussão e vo­
tação é o par1•cer aprovado por unanimidade. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Sr. S.enador Argemiro 
de Figu.eiredo lê parecer sObre o Projeto de Resolução da 
ComisSão de Financas apresentado ao Oficio S-11/68, 
da Pret6itufa Municipal de Estância Velha, Rio Grande 
do Sul, solicitando autorização para o financiamento em 
aquisição de equipamento médico-hospitalar, conforme 
contrato n.O 300/67, dando pela sua aprovação. O parecer 
é aprovado sem quaisquer restrições. 

Nada maJs havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, .\faria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFOI!MAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1. llS páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvo:vimento reg:;onal contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n. 0 4.214/63 ("Estaluto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regulnmentações e remissões da legislação transcrita . 
- ementário da legisb.ção correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso I\acional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRfS VOLUMES - Cr$ 30,00 

NOTA: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visodo, ordem de pagnmento ou vale postal, pagáveis em Brasília, a 
favor do SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - Caixa Postal 1.503 - Brasília - Distrito Federal 
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MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DO. GOVIRNO 

Lido r: 
João Cleofas (ARENA - PE) 

1 !?-Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

2q·Vice-Presldente: 

Manoel Villaça,.'t"RENA - RN) 

19·Suplllii!!: 

Sobastllo Archef"-'DB - MA) 

29·Sup!ente: 

Fllllnto Müller (ARENA _;_ MT) 
Vlce·Lideres: 

PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - AS) 
Dlntrte Mariz (ARENA - RN) 

Lino de Mattos (MDB - SP) 

1 !?-Secretário 
Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretário: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

3~..Suplente: 
DO MDB 

Lide r: 

Edmundo Lev/ (MDB - AM) 

3ç·Secretãrlo: 

Domlclo Gondlm (ARENA - PB) Aurélio Vianna (GB) 
V~ce~Líderes: 

Paulo Tôrres (ARENA - RJ) 

4•·Suplente: .• 

José Fellclano (ARENA - GO) 
Adalberto Sena (AC) 
Bezérra Neto (MT) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vllela 

TITULAltES 

Amon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio VIlela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga · 
Josê Guiomard 
Adolpho Franco 
Lo bâo da Silveira 
Victorino Fretre 

MDB 
José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 

F lá v lo Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 

, Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Mlllet 

MDB· 

José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISS.I<O DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LA TINO-AMERICANA DE LIVRE COMtiiCIO 

- ALALC 
~7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente.: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
.Mem de Sá 

Aurélio Vianna. 
Adalberto Sena 

ARENA 
Stl'PLENT:S:S 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Vallactares 
Carvalh<> Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: qplntas-telras, às 10 horas. . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçóea 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Petrônlo Portella 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Amon de Mello 
Clodomir Mlllet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Jcsaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sa 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio VIanna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 



%156 Quinta-feira 1lf DIÁRIO ])().C()NGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1970 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 
COMPOSJÇAO 

Presidente: O!narte Mariz 
VIce-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrôn!o Portella 
Attíllo Fontana 
Júllo Leite 
Clodomlr Mlllet 
Guldo Mondin 
Antônio Fernandes 

ARENA 
SUPLENTM 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio VIlela 
Jo:;:é Leite 
Mem de Sá 
Füinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Aurélio Vianna Bezerra Neto 
Adalberto Sena Argemlro de Figueiredo 
Oscar Pa.ssos 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ele Relações 

Exteriores. 
COMISSAO DE ECONOMIA 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
VIce-Presidente: José Ermirla 

TITULARES 

Mem de Sá 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vliela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attíllo Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende · 
Arnon de Mello 

·Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermírio Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrça-!eiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
PresJdente; Eurico Rezende 

Vice-Presidente: O ui do Mondin 
ARENA 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mond!n 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

SUPLENTES 

Benedicto Val!adares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul Giubert! 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras. às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniõea da Comissão ·de Relações 

Exteriores. 

' COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
<11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Pre~;fdente: Moura Andrade 
Vice-Prestdente: ~rosé Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlo;s 
Waldemar A!dntara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico RezenC.e 
Guldo Moudir. 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrónio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Ruy Carheiro Adalberto sena 
Antônio. Balbino José Ermirio 
Argemiro de F'igueiredo 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
ReunFles: quirtas feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 
CüMPOSIÇAO 

Pre•ldente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Pre•idente: Carvalho Pinto 

TITULARES 

Carvalho Pir. ta 
C a ttete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodumlr Millet 
Adolpho Franco 
Raul Gluberti 
Júllo Leite 
Waldemar Alcântara 
Vascocelos T'Jrres 
Attíllo Fontana 
Dinarte Mar: z 

ARENA 
SUPLENTES 

Carlos Lindenberg 
Teot.âni Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio PorteHa 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Mtilier 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MOB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermirio Nogueira da Gama 

secretario: Hugo Roclrlgues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniõe~:: quartas feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 
CC MISSÃO DE INDOSTRIA E COMERCIO 

(7 Membros) 
COM~OSH(AO 

Presidtmte: José Ermírio 
V1ce-Presidente; Júlio Leite 

TITULARES 

Fiá v!o Sr!to 
Adolpho Franco 
Júl!o Leite 
Mem de Sà 
Teotônio V i~ ela 

ARENA 
SUPLENTES 

José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir IV!illet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbina Ruy Carneiro 
José Ermírío Bezerra Neto 

Secretâria: Marta Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas feims, às 16 horas. 
Lo~al: 8aJa de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISUO DE LeGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 
ARENA 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
A ttilio Fontana 
Mello Braga 
Júl!o Leite 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Aurélio Viailna Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho , 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - ~- 310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presiâente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Josaphat Marinho Oscar Passos 
José Ermírio . 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-fefras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de ConsUtuição 

e Justiça. 

COMISSAO DO POLIGONO DAS SECAS 
\7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Mlllet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemtro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walt€r Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COM!SSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel KrJeger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 

Daniel Kr!eger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pln to 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

José Ermírto 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

MDB 
Antônio Balblno 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE 1\EDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores; 

COMISS.lO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Filinto Müller . 
Waldemar Alcàntara 
Antônio Carlos 
Mero de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândida 

. Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Teotônio VIlela 
Clodomlr Mlllet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas feiras, às 14 horas e 30 mHHJtos, 
Loc.al: Sala de Reuniões da Comissão de Re1ayoes Ex-

teriores. 

TITULARES 

COMISSAO DE SAODE 
\7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Cattete Pinhl"hO 

Vice-Presidente: Raul Giuberti 
ARENA 

SUPLENTES 

cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Fiá vi o Brito 
Vasconcelos Torres Raul Giuberti 

MDB 
Actaibe-rto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinlrins Gontart Uunzaga- R 310. 
Reuniões: quintas feiras. as 10 hnras. 
Local:. Sala de .Reuuiões. do: Oai.Jiuete do Senhor 

Uiretor-Oeral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAo 
Presidente: Victorlno Freire 

Vfce-Presiàente; Oscar Passos 

TITULARES 

Vlctorino Freire 
José G uiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTE$ 
Fillnto Müller 
Attillo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Márlo Nelson Puarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: ·Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO OE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Llndenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 
ARENA 

TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Gíuberti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrànio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J, Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISS.lO DE TRANSPORTES, COMUNiCAÇOES 
E OBRAS PúB~ICAS 

(7 .Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
VJce:.Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

Jose Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
v asconcelos 'I orres 
José Guiamarj 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 
Guido Mondln 
Attillo Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretár!c: Mário Nel1:on Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniôes da Comissão de Finanças. 

COMI!:SAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZON!A 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodonlir Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Mill et 
Milton Trindade 
José Guiamard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
Jose Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de 011velra -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EX· 

te ri ores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRAStLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre . , Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 80,00 
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'- . ' ·- ,j;~-~-( 

Anais da Constituiçjo d~ 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra ~aborada pela; Diretoria de Informação legislativa e impresso pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem-~ .. ,_t~_m·· .. '.-. fm feição inteiram. ente novo, diversa do estilo tr.adicional 

de A::is~uadro comparativa (Projeto de Constituiç'~~~967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congres tos no inicio da discussão e votação do nova Constttutçao, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 pàgs. - Pre­
ço: CrS 6,00. Antecedentes da 
Constituição através do noticiâ.rio 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrel" do 
ano de 1066, em editoriais, crônicas, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constitucional des ... 
de a indlcação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergen .. 
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão~,\ 
as manifestações de Congressistas e constitucionP1 

listas face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
den'-"s do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo, criticas e sugestões ao 
Projeto de Constituiçáo e análise dos Capitulas 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00 . Primeira fase de 
tramitação do Projeto de Consti­
tuição no Congresso Nacional -
Discussão e votação do Projeto 

!.ste volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dez.embro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apar­
tes, dectarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3.0 VOtUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Discursos pronun­
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronuncindos antes do envio do Pro­
jeta da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convo­
cação extraordinária do Congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitucionais, a partir 
de 29-11-66 até 11-1-67. 

4.•-\'0LUME: Edição 1968 - 1 192 págs. - <2 
·"" tomo~ - Preço Cr$ 20,00. 

r/~ Num total de 945 pãgs. Segunda 
_ ,_:,. fase de tramitação do Projeto de 

-··#' :· Constituição no Congresso Nacio .. 
na\. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjun~as 
realizàdas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dlS­

. cussão e votação das emendas ao Projeto e promul~ 
· gação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre· 
ço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto 
de CO!II'tituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 to· 
mos) - Preço: CrS 20,00. Emen­
das oferecidas ao Projeto de Cons­
til!llção. 

toste volume apresenta cada emenda com a res~ 
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa­
receres (dos Sub·R€:latores, do Relator .. Qeral e da 
Comissão Mista), requerimentos <destaque, prefe­
rência, votação conjunta) e votação. É feita a reJllis .. 
são ao 4.0 volume da obra, com indicação das pá­
ginas. 

7.• VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo (no prelo}. 

Os pedidos devem ser acompanhados de eheque 
visado, ordem de pagamento ou vale postal, 

pagáveis om Brasília, • favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO .FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 - Brasília - Distrito Federal 
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PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


